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Exposiçao de Motivos

A exploracão do transporte piblico de passageiros, no modo rodoviário, é atualinente

regulada, entre outros diplomas, pelo Regulamento de Transportes em Automóveis (RTA),

aprovado pelo Decreto n.° 37272, de 31 de dezembro de 1948, e pela Lei n.° 10/90, de 17

de marco, alterada pela Lei n.° 3-B/2000, de 4 de abril, e pelos Decretos-Leis

n.°s 380/2007, de 13 de novembro, e 43/2008, de 10 de marco, Lei de Bases do Sistema de

Transportes Terrestres (LBSYI), ainda não regulamentada em alguns dos seus aspetos

essencials.

Coexistem, assim, diplomas elaborados em contextos económicos, politicos e sociais muito

diferentes, comportando lógicas de intervenço e de atuação distintas e, em alguns casos,

de dificil articu1aço e aplicacão prática.

Adicionalinente, o Regulamento (CE) n.° 1370/2007, do Parlamento Europeu e do

Conseiho, de 23 de outubro de 2007, relativo ao servico püblico de transporte ferrovirio e

rodoviario de passageiros, doravante designado por Regulamento, que entrou em vigor em

dezembro de 2009, veio estabelecer urn novo enquadramento, ao nIvel da Unio Europeia,

no que respeita as obrigaçôes de serviço piblico no domInio do transporte püblico de

passageiros, impondo a celebraçao de contratos de serviço püblico entre as autoridades

competentes e os operadores de servico püblico sempre que haja lugar a atñbuiçäo de

direitos exclusivos e ou a atnbuiço de cornpensação, designadamente financeira, em razão

da prossecuçào, por estes, de obrigaçôes de serviço püblico.
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PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Proposta de Lei n.°

Por outro lado, o Regularnento aponta para urn regime de concorrência regulada, dispondo

no sentido da ahertura progressiva a concorréncia dos inercados do transporte püblico de

passageiros a nivel europeu e estabelecendo, para esse efeito, como principal mecanisrno

para atribuição de contratos de serviço püblico nesses mercados, o procedirnento

concursal, sendo irrelevante, na ótica do direito da União Europeia, se os serviços püblicos

de transporte de passageiros são operados por empresas püblicas ou privadas.

Em conformidade corn o Regulamento, os Estados-membros dispöem de urn perlodo

transitório, que se iniciou em 2009 e que decorre ate 2019, para tomar as medidas

necessárias para dar curnprimento gradual ao disposto no mesmo quanto a contratação do

serviço ptblico de transporte de passageiros, em especial no que respeita I exploracIo

desse serviço atribuIda após 3 de dezembro de 2009 corn base em procedirnento distinto de

concurso.

Neste contexto, atendendo ao perlodo transcorrido desde a publicaçãu do RTA e I

evoluçâo do quadro legal e regulamentar entretanto ocorrida, afigura-se imprescindIvel

reformar, de modo estrutural e integrado, o regime do transporte püblico de passageiros

em vigor, de fortna a adaptá-lo I nova realidade fáctica e jurIdica e a garantir a estabilidade

e a gestlo eficiente dos sistemas de transporte, bern corno a prornover a methoria do

funcionamento do setor, em conformidade corn o previsto no Piano Estratégico dos

Transportes (PET), aprovado pela ResoluçIo do Consetho Ministros n.° 45/2011, de 10 de

novembro, e no Piano Estratégico de Transportes e Infraestruturas (PETI3+), que the

sucedeu.

A presente proposta de lei visa a aprovaçIo do novo Regime JurIdico do Serviço Pühlico

de Transporte de Passageiros, por rnodo rodoviátio, fluvial e ferroviirio e outros sisternas

guiados, inciuindo as disposiçôes aplicáveis Is obrigaçôes de serviço püblico e respetiva

compensacIo.
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Proposta de Lei fl.°

Corn este regime, pretende-se rnelhorar as condiçöes de exploraçào do serviço püblico de

transporte de passageiros, bern corno a satisfacão das necessidades dos cidadãos, sern

descurar Os prinCIpiOS que devem nortear a prestação deste servico de interesse económico

geral, designadarnente a gestão e o uso eficiente dos recursos püblicos, a promoção da

universalidade do acesso e da qualidade dos servicos, a coesão económica, social e

tertitotial, o desenvolvimento equilibrado do setor dos transportes e a articulação

intermodal.

Pretende-se, em particular, instituir urn regime que seja urn referencial claro de atuação para

todos os intervenientes na organizacão e gestào do sistema de mobilidade e transportes,

promovendo a transparncia e a abertura progressiva dos rnercados, num quadro bern

delirnitado e acessIvel a todos os interessados.

Neste contexto, torna-se, desde logo, essencial proceder a identificacão das autoridades

cornpetentes em matéria de transportes de passageiros, bern como a clarificacão, ainda que

sem carácter exaustivo, das suas atribuiçöes e competências.

A este respeito, é de referir que a LBSTT estabelece que os transportes regulares urbanos e

Os transportes regulares locais são explorados diretarnente pelo rnunicIpio respetivo, ou

mediante contrato de concessão ou de prestação de servicos outorgado entre o rnunicIpio e

empresas transportadoras devidamente habilitadas. Não obstante, a falta de regulamentação

e outros factores tern irnpedido que os municIpios possam exercer as competèncias que

ihes estão cometidas relativarnente aos servicos de transporte que se desenvolvarn integral

ou maioritariamente dentro da respetiva area geográfica, sendo esta urna antiga

reivindicação do poder local.
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PropostadeLel n.°

A entrada em vigor do novo regime das autarquias locais, aprovado pela Lei n.° 75/2013,

de 12 de setembro, constitui urn passo significativo no curnpnrnento da descentralizacâo de

competências nas entidades locais, designadarnente municIpios, cornunidades

intermunicipais e areas metropolitanas, em prol de uma meihor e mais eficiente

organização dos servicos püblicos, numa lógica de proximidade corn as populacôes

servidas.

no entanto, corn a aprovação da presente proposta de ici que passa a existir urn

enquaciramento legal que permite aos rnunicIpios, s comunidades intermunicipais e as

areas metropolitanas exercerern efetivamente as suas competências na organizaçao dos

sisternas püblicos de transporte de passageiros de âmbito municipal e intermunicipal, corn
ganhos evidentes em termos de escala e eficiência, em benefIcio das populacöes. Deste

mode, preveem-se três grandes nIveis de competências: a) do Estado, no que respeita a
organização dos transportes de rnbito nacional, designadamente quanto ao transporte

ferroviãrio pesado; b das entidades intermunicipais - comunidades intermunicipais e areas
metropolitanas, no que respeita a organizaçao dos transportes de ambito intermunicipal; e
c) dos municIpios, no que respeita a organizacäo dos transportes de âmbito municipal.

No que tern que ver corn as Autoridades Metropolitanas de Transportes de Lisboa e do

Porto, cujo regime foi estabelecido pela Lei n.° 1/2009, de 5 de janeiro, pese embora as
atribuiçöes e competências que originalmente estava previsto serern-Ihes progressivarnente
cornetidas, estas entidades nunca forain mandatadas corn efetivos poderes de autoridade de

transportes, os quais continuarn, na sua essência, a ser exercidos pelo Estado, realizando
aquelas entidades funçöes de suporte ao Estado.
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Proposta de Lei n.°

Esta realidade, associada a evo1uço do quadro legal e regulamentar e ao propósito de

aprofundarnento da descentralização adniinistrativa, que exige o reforço dos poderes dos

rnunicIpios e entidades intermunicipais, bern como a criacäo recente de uma nova

autoridade reguladora de rnbito nacional — a Autoridade de Mobilidade e Transportes —

0 detenna que já nâo se justifique a rnanutenção de tais entidades. A presente proposta de

lei prevê, pot isso, a revogação da aludida Lei n.° 1/2009, de 5 de janeiro.

Corn a extinçäo destas entidades, as cornpetências de autoridade de transportes de nIvel

intermunicipal, respeitantes as areas metropolitanas de Lisboa e do Porto, passarn a ser

exercidas pelas respetivas areas metropolitanas, que podern escoiher, nos termos da lei, a

forrna mais adequada para o exercIcio das mesmas.

O novo Regime JurIdico do Serviço Ptiblico de Transporte de Passageiros vern ainda

regular a transição das competências de autoridade de transportes relativas a operadores

internos pertencentes ao setor ernpresarial do Estado, no caso das areas metropolitanas tie

Lisboa c do Porto e do distrito de Coimbra.

Corn efeito, no que se refere aos operadores intemos Companhia Carris de Ferro, S.A.,

Metropolitano de Lisboa, E.P.E., e Sociedade de Transportes Coletivos do Porto, S.A., o

Estado passou a deter o capital destas einpresas a partir de 1975, assumindo todas as

situacöes juridicas ate então tituladas pelas respetivas autarquias, incluindo a posicão de

concedente do serviço explorado e todas as competncias inerentes a uma autoridade de

transportes. Por outro lado, no que se refere aos operadores mternos Metro do Porto, S.A.,

Transtejo - Transportes Tejo, S.A., Soflusa — Sociedade Fluvial de Transportes, S.A., e

Metro Mondego, S.A., o Estado é também acionista, concedente e autoridade de

transportes competente, desde a sua criacão. Nestas situaçôes é, portanto, o Estado, e náo

os municIpios, quern atualmente assume o papel de autoridade de transportes.
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Proposta de Lei n.°

Tendo presente esta realidade e o desIgnio de, também no dornInio do transporte püblico

de passageiros, dat gradual cumprimento ao princIpio da descentralizaço adrninistrativa, a

presente proposta de lei estabelece urn perlodo de seis meses durante o qual o Estado deve

celebrar corn as areas metropolitanas, comunidades intermumcipais ou murnclpios onde

atuern os referidos operadores internos, acordos ou contratos interadrninistrativos corn

vista a delegação, total ou parcial, das competéncias de autoridade de transportes detidas

pelo Estado nas citadas entidades locals.

Paralelamente, toma-se prernente regular o regime jurIdico aplicável it contratualizaçito do

serviço püblico de transporte rodoviário, ferroviitrio e fluvial de passageiros, em

conforniidade corn o disposto no Regulamento e, bern assim, proceder it revisito do regime

subjacente its autorizaçöes para a exploracito de carreiras de transporte rodoviário regular

de passageiros atribuIdas ao abrigo do RTA, doravante designadas pot autorizaçöes.

Nestes termos, o novo Regime Juridico do Serviço PIblico de Transporte de Passageiros

procede, em confonriidade corn o Regulamento, it densificaçito do quadro aplicIvel it

contratação do serviço ptiblico de transporte rodoviario e ferroviitrio de passageiros,

estabelecendo urn conjunto de regras consistentes, de modo a reforçar a transparéncia e a

concorrência na atribuiçito da exploraçâo desse serviço.

Especificainente no que diz respeito its autorizacöes de prestacao de serviço piiblico de

transporte de passageiros por modo rodoviario atribuIdas ao abtigo do RTA, o novo

regime prevê urn perlodo transitório adicional, dando resposta, de forma diferenciada, it

vigência destas autorizaçöes de acordo corn o estabelecido no Regulamento.
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Proposta de Lei fl.°

No piano da utilizacäo dos sistemas publicos do transporte de passageiros, o novo Regime

JurIdico do Servico Pübhco de ‘fransporte de Passageiros estabelece o princlpio da

equidade de oportunidades dos cidadãos no acesso a esses sistemas, quando deles

necessitem, a preços acessIveis, promovendo a coesão económica, social e tertorial do

pals, através do estabelecimento de nIveis minimos de setviço püblico de transporte de

Q passageiros a set assegurado em todo o território nacional. Prevê-se, além disso, a

implementação de mecanismos que perrnitatn a integração de sistemas e modos de

transporte, passando pelo fomento da utilizaçäo de sistemas de transporte inteligentes e de

sisternas tarifirios intermodais, integrados e coerentes.

De modo a conferir coerência ao sistema de transportes na sua giobalidade, aumentando a

eficincia, othnizando recursos püblicos e evitando redundancias, reforça-se ainda o

princIpio da necessária coordenaçäo e integracäo <<sistémica>> do serviço de transporte

escolar.

Pot forma a assegurar a sustentabilidade financeira da implementacão deste princlpio, é

também criado o enquadramento legal para a exploracão do serviço piblico de transporte

de passageiros flexivel, jI existente em diversos palses europeus, através do qual é posslvel

dat uma resposta ajustada as necessidades de mobilidade das populacöes, sobretudo em

zonas do território corn baixa densidade populacional.

Atendendo a necessidade de dotar as autoridades de transporte competentes corn os

recursos necessários a prossecucão das suas funcöes, a presente proposta de lei prev que

estas possarn estabelecer mecanismos de financiamento das obrigaçôes de serviço püblico

de transporte de passageiros da sua competência.

Em parficul.ar, prevê-se, em conforniidade coin o previsto na LBS’IT e na demais legislação

aplicável, que possam set criadas, pelos municlpios, taxas destinadas a manutenção e

desenvolviniento dos sistemas de transportes püblicos de passageiros, as quais consfituem

receitas próprias dos municIpios, das comunidades intermunicipais e das areas

metropolitanas de Lishoa e do Porto.
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Proposta de Lei n.°

Nos termos da legislaçäo aplicável I consulta no Imhito da elaboraçIo de diplomas, foi

prornovida a consulta püblica do anteptojeto de diploma, disponibilizado no sítio do

lnstituto da Mobilidade e dos Transportes, I.P., na Internet, tendo os comentários e

sugestöes de diversas entidades, rececionados naquele instituto, sido tomados em conta na

elaboraçIo da presente proposta de ici.

Foram ouvidos os órgIos de governo próprio das regióes autónonias e a AssociaçIo

Nacional de MumcIpios Portugueses.

Assim:

Nos termos da Lei n.° 10/90, de 17 de marco, dos artigos 111.0 e 115.° da Lei n.° 75/2013,

de 12 de setembro, e aimnea d) do n.° 1 do artigo 197.° cia ConstituiçIo, o Governo

apresenta I Assembleia da Repiiblica a seguinte proposta de lei:

Artigo 1.0

Objeto

A presente lei aprova o Regime JurIdico do Serviço Piiblico de Transporte de Passageiros.

Artigo 2.°

Aprovaçao

E aprovado o Regime JurIdico do Serviço Püblico de Transporte de Passageiros, doravante

designado por RJSPTP, o qual consta do anexo I presente lei e da qual faz parte integrante.

Artigo 30

Extinçào das Autoridades Metropolitanas de Transportes de Lisboa e do Porto

1 - São extintas as Autoridades Metropolitanas de Transportes de Lisboa e do Porto, serido

as suas atribuiçôes e competências integradas nas Ireas metropolitanas de Lisboa e do

Porto, as quais passam a dispor das atribuiçöes e competências estabelecidas no

RJSPTP.
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Proposta de Lei n.°

2 -As areas metropolitanas de Lisboa e do Porto sucedetn as Autoridades Metropolitanas

de Transportes de Lisboa e do Porto na titu.laridade de todos os direitos, obrigacöes e

posicôes jurIdicas, independentetnente da sua fonte On natureza, que se encontrem

afetos ao exercIcio das atribuiçôes e competências transmitidas nos termos do nómero

anterior.

3 - Transmite-se ainda pam as ireas metropolitanas de Lisboa e do Porto a universalidade

dos hens e a titularidade dos direitos patrimoniais e contratuais que integram a esfera

juridica das Autoridades Metropolitanas de ‘I’ransportes de Lisboa e do Porto.

4 - A presente lei constitul titulo bastante para a comprovacao do disposto nos nümeros

anteriores, para todos os efeitos legais, incluindo os de registo.

5 - Os trabaihadores em exercIcio de funçöes nas Autoridades Metropolitanas de

Transportes de Lisboa e do Porto, a data da entrada em vigor a presente lei, transitam

para as respetivas areas metropolitanas, mantendo a sua situaçào jurIdico-laboral.

Artigo 4•o

Regime transitório de financiamento

1 - Durante o ano de 2015, ate que as reas Metropolitanas de Lisboa e do Porto

disponham, através dos mecanismos de financiamento previstos no artigo 11.0 do

RJSPTP, de receitas suficientes para suportar os encargos relativos Is remuneracôes dos

trabaihadores que, nos termos do artigo anterior, transitam das Autoridades

Metropolitanas de Transportes para as areas Metropolitanas de Lisboa e do Porto,

aqueles encargos sao nanciados através das verbas previstas no Orcamento do Estado

para 2015 relativas Is Autoridades Metropolitanas de Transportes.
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Proposta de Lel n.°

2 - Durante o ano de 2015, ate que os municIpios não compreendidos nas areas

Metropolitanas de Lisboa e Porto e as comunidades intermunicipais disponham, através

dos mecanismos de financiamento previstos no artigo 11.0 do RJSPTP, de receitas

suficientes para suportar os encargos relativos ao desempenho das novas funcöes que

Ihes são atribuldas pelo RJSPTP, aqueles encargos são financiados através de uma verba

de € 3 000 000, proveniente do Orçamento do Estado, a repartir em partes iguais entre

as referidas autoridades de transportes.

Artigo 5.o

Regiöes autónoinas

1 - A presente lei é aplicável as regiôes autdnornas dos Acores e da Madeira, corn as

necessárias ad.aptaçöes, decorrentes nomeadamente da especificidade dos servicos

regionais competentes nestas matérias;

2 - Em particular, nas regiöes autónornas dos Açores e da Madeira, Os governos regionais

são autoridades de transportes, sendo as atribuicoes e competências conferidas pela

presente lei ao Estado e ao Instituto da Mohilidade e dos Transportes, I.P. (IMT, I.P.),

exercidas pelas entidades das respetivas administraçöes regionais.

Artigo 6.°

Revogaçào, acordos e contratos interaclministrativos e normas regulamentares

I -A revogacão dos regimes legais referidos nas alineas b), c) e e) do artigo 16.° produz

efeitos na data da entrada em vigor da legislacao e regulainentação especIflca prevista na

presente lei e no RJSPTI, relativamente as respetivas matérias, a qual deve ser adotada

no prazo de 90 dias, a contar da data da entrada em vigor da presente lei.
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PropostadeLel n.°

2 - Sern prejuizo de o Estado se Inanter como autoridade de transportes competente ate ao

termo do perIodo referido nas alineas c) e d) do n.° 1 do arfigo 5.° do RJSPTP, no prazo

máximo de seis meses, a contar da data da entrada em vigor da presente lei, o Estado

C) deve celebrar acordos ou contratos interadministrativos corn as cornunidades

intermunicipais, as areas rnetropolitanas ou, quando se trate de serviços püblicos de

transporte de passageiros de âmbito municipal, os municIpios, corn vista a delegaçào,

total ou parcial, das cornpetências de autoridade de transportes relativas aos operadores

a que se referern aquelas ailneas nestas entidades.

3 - As nornias regularnentares relafivas a tItulos de transporte e bonificaçöes, ao transporte

de passageiros expresso e ao transporte escolar, vigentes a data da entrada em vigor da

presente lei mantêm-se vigor ate sua alteraçâo, em tudo o que näo contrarie o clisposto

no presente diploma.

Artigo 70

Exploraçao de servico püblico de transporte de passageiros atribulda por via de

procedimento concorrencial

Os regimes contratuais aplicáveis I exploração do serviço püblico de transporte de

passageiros vigentes a data de entrada em vigor do RJSPTP que resultem de procedirnento

concorrencial, mantêm-se em vigor ate ao terrno da sua duraçao.
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Proposta de Lei n.°

Artigo 8.°

Exploração de serviço püblico de transporte de passageiros atribulda a operadores

intemos

I - Os regimes legais, regulamentares, contratuais, ou que decorram de ato administrativo,

aplicáveis I exploraçIo do serviço püblico de transporte de passageiros operadores

intemos que se encontrem em vigor i data de entrada em vigor do RJSPTP mantêm-se

em vigor ate ao terrno cia sua duraçIo, desde que nb exceda os prazos resultantes do

n.° 3 do artigo 8.° do Regulamento (CE) n.° 1370/2007, do Parlamento Europeu e do

Conseiho, de 23 de outubro de 2007, relativo ao serviço püblico de transporte

ferroviIrio e rodoviIrio de passageiros (Regulamento).

2 - Por deliberação da autoridade de transportes competente, os titulos de concessbo para

a exploraçbo do serviço piiblico de transporte de passageiros concedidos a operadores

internos ao abrigo do Regulamento de Transportes em Automóveis, aprovado pelo

Decreto n.° 37272, de 31 de dezembro de 1948, (RTA) e em vigor a data de entrada em

vigor do RJSPTP, podem ser aditados aos regimes gerais de exploraçIo do serviço

póblico de transporte de passageiros pelo mesmo operador intemo, nos termos do

previsto no n.° 2 do artigo 5.° do Regulamento, passando a ser regidos pelo mesmo

enquadramento contratual.

Artigo 9.°

Exploração de serviço püblico de transporte de passageiros atribulda pot via de

proceclimento distinto do concorrencial

1 - Sem prejuizo do disposto no artigo anterior, aos regimes legais, regulamentares,

contratuais, ou que decorram de ato adrninistrativo, aplicáveis a exploraçbo do serviço

püblico de transporte de passageiros vigentes a data de entrada em vigor do RJSPTP,

que nb resultem de procedimento concorrencial, aplica-se o disposto no n.° 3 do artigo

8.° do Regulamento.
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Proposta de Lei n.°

2 - Para efeitos do disposto no nüiriero anterior, os tItulos de concessâo para a exploraçâo

do serviço püblico de transporte de passageiros por modo rodoviário, atribuldos ao

abrigo do RTA, que tenham sido atribuldos ou renovados antes da data limite do

perlodo referido na ailnea a) do n.° 3 do arligo 8.° do Regulamento, mantêm-se em vigor

ate ao final do respetivo prazo de vigência ou ate 3 de dezembro de 2019, consoante a

data que ocorrer primeiro.

3 - Para efeitos do disposto no n.° 1, os tItulos de concessão para a exploração do serviço

piiblico de transporte de passageiros pot modo rodoviário, atribuldos ao abrigo do

RTA, que tenham sido atribuidos após a data liniite do perlodo referido na alinea a) do

n.° 3 do artigo 8.° do Regulamento, e que a data da entrada em vigor do RJSPTP se

encontrem no decurso do seu perlodo inicial de vigência de 10 anos, mantêm-se em

vigor ate ao final do respetivo prazo de vigência ou ate 3 de dezembro de 2019,

consoante a data que ocorrer primeiro.

4 -Para efeitos do disposto no n.° 1 e sem prejuizo do disposto no artigo seguinte, os

tItulos de concessäo para a exploração do serviço pitblico de transporte de passageiros

pot modo rodoviário, atribuldos ao abrigo do RTA, que tenham sido renovados após a

data limite do perlodo referido na alinea a) do n.° 3 do artigo 8.° do Regulamento, pot

urn perlodo adicional de cinco anos ou em regime provisório, mantêm-se em vigor ate

ao final do respetivo prazo de vigência ou ate 31 de dezembro de 2015, consoante a data

que ocorrer prirneiro.

Artigo 10.0

Autorizaçao para a manutenção do regime de exploraçao a tItulo provisório

1 - A autoridade de transportes competente pode, pot razöes de interesse páblico relevante

devidamente fundamentado, autorizar a manutençäo da exploração dos tItulos de

concessão para a exploraçiio do serviço póblico de transporte de passageiros por modo

rodoviIrio atribuldas ao abrigo do RTA, cm regime de cxploracão provisória, após as

datas resultantes da aplicacão do artigo anterior, não podendo o respetivo prazo de

vigência terminar, em caso algum, após 3 de dezembro de 2019.
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2 - A exploracäo de serviço püblico de transporte de passageiros a tItulo provisório no

confere ao respetivo operador urn direito exclusive nas liithas, rede ou area geogrifica

em causa, exceto se tal for expressamente previsto pela autoridade de transportes

competente.

Artigo 11.0

Requisitos da autorizaçâo para a manutençâo do regime de exploraçao a tItulo

provisório

1 - A autorizaço referida no artigo anterior pressupôe a exploraçào efetiva do servico

püblico de transporte de passageiros e a prestacão pelo operador de serviço piiblico, no

prazo de 60 dias, a contar da data da entrada em vigor do RJSPTP, de inforrnaço

atualizada e detaihada sobre a exploração de tal serviço, nos termos definidos pela

autoridade de transportes competente e de acordo corn o artigo 21.° do RJSPTP, corn as

necessárias adaptacöes.

2 - Case o operador de servico piiblico näo preste a informação referida no nürnero

anterior no prazo aI indicado:

a) 0 serviço püblico de transporte de passageiros cuja exploração não tenha sido

objeto da prestacão de informação em causa pode ser cancelado;

b,) Os operadores de servico püblico ficam impedidos de solicitar a autorizaçäo

provisótia referida no nómero anterior.

3 - A informacão referida no n.° 1 é validada pela autoridade de transportes competente, no

prazo de 60 dias, a contar da respefiva prestacão pelos operadores de service pblico.

4 -A autotizaco refeda no n.° 1 não acarreta a atribuiçäo de qualquer compensaçäo ao

operador de serviço publico, salvo se existir irnposico de obrigaçôes de serviço püblico,

case em que o operador de service püblico é compensado nos termos previstos no

RJSPTP.
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Artigo 12.°

Termos da autorizaçào para a manutençâo do regime de exploraçao a tItulo

provisório

I -Da autorizacão referida nos artigos anteriores devem constar, pelo menos, os seguintes

elementos:

a) Os direitos e deveres do operador de servico püblico, designadamente o servico a

prestar;

b,) As carreiras, linhas ou redes inerentes ao serviço objeto da autorização;

c,) Os itinerários, as paragens, os horários ou as frequências mInimas e o tarifário

inerentes ao serviço objeto da autorização;

d) 0 sistema de cobrança a utilizar;

e) 0 prazo de vigência.

2 —A autorização referida no nümero anterior é publicitada no sItio na Internet da

autoridade de transportes competente.

3 - Durante o prazo de vigência da autorização, o operador de serviço püblico pode

requerer it autoridade de transportes competente o ajustamento das respetivas condiçôes

de exploração em funçito da procura, de modo a garantir a eficiência e sustentabilidade

da mesma.

Artigo 13.°

Obrigaçoes de serviço publico

0 pagamento de compensacöes por obr.igaçôes de serviço piblico relativas ao serviço

páblico de transporte de passageiros, cuja exploraçito tenha sido atribulda antes da entrada

em vigor do RJSPTP, deve set forma]izado e regulado, mediante contrato a celebrar entre a

autoridade de transportes competente e o operador de serviço piblico, nos termos dos

artigos 19.° e seguintes do R]SPTP, ate 31 de dezembro de 2015.
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Artigo 14.°

Competências do Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I.P.

C) I - Enquanto as autoridades de transportes referidas nos artigos 6.° e 7•0 do RJSPTP

assurnirern a totalidade das competências que ihes são atribuldas por aquele regime e

demais legislação aplicável, o JMT, I.P., assegura os direitos, poderes e deveres que as
mesmas cabem, nos termos al previstos.

2 - Cabe ao IMT, I.P., apoiar as autoridades de transportes na execucão do regime

estabelecido pelo RJSPTP, designadarnente através das seguintes açôes:

a) Elaboração de urn guião de apoio as autoridades de transportes para a preparacão

e condução de procedirnentos de contratação;

b) Elaboração de urn guião de apoio as autoridades de transportes, para a fase de

execução do contrato;

c) Elahoração de urn guião orientador da definição dos serviços rninirnos de

transporte referidos na presente lei, o qual deve set aprovado pot Resolução do

Conseiho de Ministros;

d) Elaboração de urn guião de suporte a aplicacão do regime transitório previsto nos

artigos 6.° a 13.°.

3 - Cabe ainda ao IMT, I.P., a compilacão dos dados e informaç6es recebidas ao abrigo do

disposto no artigo 21.° do RJSPTP, e a sua disponibilizaçào em formatos abertos, nos

tennos da Lei n.° 36/2011, de 21 de junho, hem como a publicação de estafisficas

globais do sistema de transporte pühlico de passageiros, nos tertnos daquele artigo.
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4 - Os dados, inforrnacöes e estatIsticas previstos no nó.rnero anterior devem ser acessIveis

através do sistema de pesquisa online de informação piblica, previsto no artigo 49.° do

Decreto-Lei n.° 135/99, de 22 de abril, alterado pelos Decretos-Leis n.°s 29/2000, de 13

de marco, 72-A/2010, de 18 de junho, e 73/2014, de 13 de maio.

.Artigo 15.°

Regulamentação

A presente lei é regulamentada no prazo de 90 dias, a contar da data da sua publicação.

Artigo 16.°

Norma revogatória

Sem prejuIzo do disposto no n.0 I do artigo 6.°, são revogados:

a) A Lei n.° 1/2009, de 5 de janeiro;

b) 0 Decreto-Lei n.° 399-E/84, de 28 de dezembro;

c) 0 Decreto-Lei n.° 399-F/84, de 28 de dezembro, alterado pelo Decreto-Lei

n.° 190/90, de 8 de junho;

d) 0 artigo 8.° do Decreto-Lei ri.0 208/92, de 2 de outubro;

e) 0 Decreto-Lei ti.0 8/93, de 11 de janeiro;

j9 0 Regulamento de Transportes em Automóveis, aprovado pelo Decreto

ti.0 37272, de 31 de dezembro de 1948.
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Artigo 17.°

Entrada em vigor

A presente Iei entra em vigor 60 dias após a sua ublicação; zbm exceçäo do artigo 8.0, que

entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conseiho de Ministros de 19 de fevereiro de 2015

0 Primeiro-Ministro

0 Ministro da Presidência e dos Assuntos Parlamentares

- - J

a
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ANIXO

(a que se refere o artigo 2.°)

REGIME JURiDICO DO SERVIO PUBLICO DE TRANSPORTE DE

PASSAGEIROS

CAP1TIJLO I

Disposiçoes gerais

Artigo 1.0

Objeto

0 Regime JurIdico do Serviço Püblico de Transporte de Passageiros (RJSPTP) estabelece o

regime aplicável ao planeamento, organi2aco, operaco, atribuição, fiscah2acão,

investimento, financiarnento, divulgacâo e desenvolvimento do servico püblico de

transporte de passageiros, pot niodo rodoviário, fluvial, ferroviário e outros sisternas

guiados, incluindo o regime das obrigacôes de serviço pblico e respetiva compensação.

Artigo 2.°

Ambito

1 - C) presente RJSPTP aplica-se as autoridades de transportes e aos operadores de serviço

ptib]ico que se cledicarn a exploração do serviço ptiblico de transporte de passageiros

nos modos de transporte referidos no artigo anterior.

2 - Ficam exciuldos do ârnbito de aplicacão do presente RJSPTP:

a) 0 serviço ptiblico de transporte de passageiros corn caráter histórico e de mbito

turIstico;

b) 0 serviço ptib1ico de transporte de passageiros abrangido pot legislação especIfica,

entre Os quais:
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z) 0 transporte em taxi, de acordo corn o Decreto-Lei n.° 251/98, de 11 de

agosto, alterado pelas Leis n.°s 156/99, de 14 de setembro, c 106/2001, de

C) 31 de agosto, pelos DecretosLeis n.°s 41/2003, de 11 de marco, e 4/2004,

de 6 de janeiro, e pela Lei n.° 5/2013, de 22 de janeiro;

ii) 0 transporte coletivo de crianças, de acordo corn a Lei n.° 13/2006, de 17

de abril, alterado pela Lei n.° 17-A/2006, 26 de maio, pelo Decreto-Lei

n.° 255/2007, de 13 de juiho, e pela Lei n.° 5/2013, de 22 de janeiro;

iii) Os serviços de transporte ocasionais e regu:lares especializados, de acordo

corn o Decreto-Lei n.° 3/2001, de 10 de janeiro, alterado pelo Decreto-Lei

ri.0 90/2002, de 11 de abril;

iv) 0 serviço de transporte regular fluvial, de acordo corn o Decreto-Lei

n.° 16/2014, de 3 de fevereiro.

Artigo 30

Definiçöes

Para efeitos do disposto no presente RJSPTP, entende-se por:

a) <Agrupamento de autoridades>>, qualquer cofijunto de autoñdades de transportes

de urn ou mais Estados-Membros que, por rneio de contrato interadministrativo,

protocolo, associaçâo intermunicipal ou outra forrna de acordo, estabelecem a

articulaçäo, a partilha OU a delegação das competências e responsabilidades de

autoridade de transportes relativarnente a uma dada zona geográfica, serviço

piiblico de transporte de passageiros ou operador;

20



6

>

PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Proposta de Lei n.°

b) <<Autoridade de transportes>>, qualquer autoridade pblica corn atribuicöes e

competências em matéria de organização, expIoraço, atrihuiçäo, investimento,

nanciamento e fiscalizacão do servico püblico de transporte de passageiros, bern

como de determinação de obrigaçôes de serviço póblico e de tarifários nurna

determinada zona geográfica de nIvel local, regional ou nacional, ou qualquer

entidade piiblica por aquela investido dessas atribuicöes e competências, sendo

que, no contexto do presente RJSPTP, esta expressão pode também referir-se a

urn agupamento de autoridades;

c) <Compensação por obrigação de serviço piblico>>, qualquer vantagem,

nomeadamente nanceira, concedida, direta ou indiretamente, por uma autoridade

de transportes a urn operador de serviço piiblico, através de recursos püblicos,

durante o perlodo de execucão de urna obrigação de serviço püblico ou por

referência a esse perlodo;

d) <<Conjunto de linhas>>, duas ou mais linhas;

e) <<Contrapartida pot direito de exploração de serviço piblico de transporte de

passageiros>>, qualquer vantagem, norneadamente de natureza nanceira, atrihuida

por urn operador de servico püblico a autoridade de transportes competente, pelo

direito de explorar urn determinado serviço püblico de transporte de passageiros;

J) <Contrato de serviço piStblico>>, urn ou vários atos juridicarnente vinculativos que

estaheleçam o acordo entre uma autoridade de transportes cornpetente e urn

operador de servico püblico, para atribuir a este ilthno a gestão e a exploração de

determinado servico püblico de transporte de passageiros sujeito a obrigaçôes de

serviço piblico;
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g) <Linha>, serviço de transporte püblico, assegurando urn itinerário fixo, segundo

uma frequência e horitios previamente aprovados, corn tomada e largada de

passageiros nos pontos terminais e intermédios estabelecidos;

h) <<Direito exciusivo>>, urn direito que autoriza urn operador de serviço püblico a

explorar determinado servico pühlico de transporte de passageiros nurna linha,

rede ou zona especIfica, corn excluso de outros operadores de serviço püblico;

i) <Obrigação de serviço püblico>>, a irnposicäo definida ou determinada por urna

autoridade de transportes, corn vista a assegarar determinado serviço püblico de

transporte de passageiros de interesse geral que urn operador de serviço piblico,

caso considerasse o seu própño interesse comercial, no assumiria, oii no

assumiria na mesma medida ou nas rnesrnas condiçöes, scm contrapartidas;

J) <<Operador de serviço püblico>>, qualquer empresa ou agruparnento de empresas,

püblicas ou privadas, que prestern determinado serviço pñblico de transporte de

passageiros, ou qualquer entidade piiblica que preste deterrninado serviço ptiblico

de transporte de passageiros;

k) <<Operador interno>>, qualquer operador de serviço püblico que constitua urna

entidade juridicarnente distinta da autoridade de transportes, sobre a qual a

autoridade de transportes competente a nivel local, regional ou nacional, nos casos

em que, nos termos do disposto na alinea ci) do n.° 2 do artigo 5.° do

Regulamento (CE) n.° 1370/2007, do Parlarnento Europeu e do Conseiho, de 23

de outubro de 2007, relafivo aos serviços püblicos de transporte ferrovirio e

rodoviário de passageiros, as competências de autoridade de transportes sejarn

exercidas a nivel regional ou nacional, ou, em caso de agrupamento de

autoridades, pelo menos uma autoridade cornpetente, exerça urn controlo análogo

ao que exerce sobre os seus próprios servicos;
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1) <<Rede>>, o conjunto de linhas que asseguxam a cobertura espacial de uma area pot

urn ou vârios modos de transporte püblico;

m) <<Regulamento>>, o Regulamento (CE) n.° 1370/2007, do Parlarnento Europeu e do

Conseiho, de 23 de outubro de 2007, relativo aos serviços püblicos de transporte

ferroviátio e rodoviário de passageiros;

n) <<Serviço püblico de transporte de passageiros’>, o serviço de transporte de

passageiros de interesse econórnico geral, prestado ao püblico numa base não

discnminatória, nos termos do qual os veIculos so colocados a disposiçäo de

mó.ltiplas pessoas em simultneo, que os utilizarn mediante retribuição, segundo

urn regime de exploracäo previarnente aprovado, não ficando ao serviço exciusivo

de nenhurna delas;

o) <<Serviço püblico de transporte de passageiros afluente>>, o serviço páblico de

transporte de passageiros que funciona primordialmente corno aiitnentação de

outro servico püblico de transporte de passageiro;

p) <<Servico püblico de transporte de passageiros alimentado>>, o servico püblico de

transporte de passageiros a jusante e utilizado pelos passageiros corn origem ou

destino em deterrninado serviço püblico de transporte de passageiros afluente;

q) <<Serviço püblico de transporte de passageiros expresso>>, o serviço püblico de

transporte de passageiros realizado para ligaçöes diretas e semidiretas interurbanas

entre aglomerados ou centros urbanos, complementares ao serviço pñblico de

transporte de passageiros intermunicipal e inter-regional;

r) <&rviço püblico de transporte de passageiros inter-regionab>, o servico püblico de

transporte de passageiros que visa satisfazer as necessidades de deslocaçäo entre

diferentes comunidades intermunicipais ou areas metropolitanas;
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s) <Serviço püblico de transporte de passageiros inunicipab>, o servico püblico de

transporte de passageiros que visa satisfazer as necessidades de deslocação dentro

de urn municIpio e que se desenvolva integral ou maioritariamente dentro da

respetiva irea geogiifica, abrangendo os serviços de transporte locais e urbanos,

na parte em que se desenvolvem em tertitório municipal, previstos na Lei

Q n.° 10/90, de 17 de marco, alterada pela Lei n.° 3-B/2000, de 4 de abril, e pelos

Decretos-Leis n.°s 380/2007, de 13 de novembro, e 43/2008, de 10 de marco,

sem prejuIzo da possibilidade de existirem linhas secundárias de interligação que

entrem no território de municIpios contIguos;

t) <<Serviço püblico de transporte de passageiros intermunicipab>, o serviço piblico

de transporte de passageiros que visa satisfazer as necessidades de deslocação

entre diferentes municIpios e que se desenvolva integral ou maioritariamente

dentro cia Irea geográflca de uma comunidade intermunicipal ou de uma area

metropolitana, sem prejuizo da possibilidade de existirem linhas secundárias de

interligação que entrem no território de comunidades intermunicipais ou reas

metropolitanas contIguas;

u) ((Servlço püblico de transporte de passageiros flexIveb>, o serviço püblico de

transporte de passageiros explorado de forma adaptada as necessidades dos

utilizadores, permitindo a flexibilidade de, pelo menos, uma das seguintes

dimensöes da prestação do serviço: itinerârios, horários, paragens e tipologia de

veIculo;

v) <<Serviço püblico de transporte de passageiros regular>>, o servico piblico de

transporte de passageiros explorado segundo itinerários, frequências, horârios e

tarifas predeterminados, no mbito do qua’ podem ser tomados e largados

passageiros em paragens previamente estabelecidas;
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w) Serviço püblico de transporte de passageiros complementar ou de substituiço>>,

O serviço püblico de transporte de passageiros que seja estabelecido de forma

complernentar ou em substituição dos modos de transporte ferroviário pesado e

ligeiro, fluvial ou rodoviário em sítio próprio, em horários ou frequências não

asseguradas pot aqueles, servindo zonas de paragem e percurso semeihantes e nos

quais se mantenham vIlidos os mesmos tItulos de transporte;

x) <TItulo de transporte intermodab>, o tItulo de transporte que confere o direito I

utikzaçIo do servico pib1ico de transporte de passageiros explorado por diversos

operadores, de diferentes modos, em ffithas, redes ou areas geográflcas

determinadas, podendo resukar da iniciativa de dois ou mais operadores de

serviço püblico ou de imposicIo da autoridade de transportes competente;

j) <TItulo de transporte monomodab>, o tItulo que confere o direito a utilizaçIo do

servico püblico de transporte de passageiros explorado pot urn ilnico operador de

servico piiblico, em ]inhas, redes ou areas geográflcas atribuidas a esse operador.

CAPfTIJLO II

Autoridades de transportes

Artigo 4.°

AtribuiçOes e cornpetências

1 - Constituem atribuiçöes das autotidades de transportes, a deflnição dos objetivos

estratégicos do sistema de mobilidade, o planeamento, a organizaçIo, a operaçIo, a

atribuiçIo, a fiscallzacIo, o investimento, o £nanciamento, a divulgaçào e o

desenvolvirnento do serviço piiblico de transporte de passageiros, pot modo rodoviário,

fluvial, ferroviario e outros sistemas guiados.

2 -Para prossecucIo das suas atribuiçöes, as autoridades de transportes tern as seguintes

competéncias:
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a) Organização, planearnento, desenvolvirnento e articulacão das redes e linhas do

servlço püblico de transporte de passageiros, bern como dos equiparnentos e

infraestruturas a eles dedicadas;

b) Exploracão através de meios próprios e ou da atribuiço a operadores de servico

püblico, pot meio da celebraçäo de contratos de serviço püblico ou mera

autorização, do serviço püblico de transporte de passageiros;

c) Determinaço de obrigaçöes de serviço piiblico;

d) Investimento nas redes, equiparnentos e infraestruturas dedicadas ao serviço

pühlico de transporte de passageiros, scm prejuIzo do investimento a reali2ar

pelos operadores de servico püblico;

e) Financiamento do serviço pitblico de transporte de passageiros, bern corno das

redes, equipamentos e infraestruturas a estes dedicados, e ftnanciamento das

obrigaçöes de serviço póblico e das compensacöes pela disponibilização de

tarifirios sociais bonificados determinados pela autoñdade de transportes;

J) Determinaço e aprovação dos regimes tarifrios a vigorar no mbito do servico

püblico de transporte de passageiros;

g) Recebimento de contrapartidas pelo direito de exploracão de serviço piiblico de

transporte de passageiros;

h) Fiscalizaço e monitorização da exploracão do serviço piib1ico de transporte de

passageiros;

i) Realização de inquéritos a mobiidade no mbito da respetiva area geográflca;

j) Promocão da adoçao de instrumentos de planeamento de transportes na respetiva

area geográflca; e

k) Divulgação do servico püblico de transporte de passageiros.
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Artigo 50

Estado

I -0 Estado é a autoridade de transportes competente quanto ao servico piIblico de

transporte de passageiros:

a) De rnbito nacional;

b) Em modo ferroviário pesado;

c) Explorado por operadores internos pertencentes ao setor empresarial do Estado,

nas reas metropolitanas de Lisboa e do Porto e na comunidade intermunicipal do

Baixo Mondego, que estavam sujeitos as competências de autoridade de

transportes do Estado previamente a entrada em vigor do presente RJSPTP, ate

ao termo das relaçôes de serviço püblico em vigor;

d) Explorado em regime de concessão atribulda pelo Estado, através de

procedimento concursal, previamente a entrada em vigor do presente RJSPTP, ate
ao termo das respetivas relaçöes contratuais;

e) Expresso;

J) De ambito intemacional, nos termos da legislação em vigor e scm prejuIzo das

competências previstas nos artigos 6.° e 7.°.

2 -0 Estado é, ainda, a autoridade de transportes subsidiariamente competente em todas as

situaçöes näo abrangidas pelas atribuiçöes e competéncias das demais autoridades de

transportes, designadamente nos termos do n.° 3 do artigo 9•o•

3 -0 Estado pode delegar parte ou a totalidade das suas competências na rea dos

transportes noutras entidades, designadamente no Instituto da Mobilidade e dos

Transportes, I.P. (IMT, I.P.), pot despacho do membro do Governo responsável peLi

area dos transportes, ou nas comunidades intermunicipais, areas metropolitanas ou

muinicIpios, nos termos do disposto no artigo 10.0.
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4 -0 Estado prossegue as suas atribuiçôes e exerce as competências de autoridade de

transportes através do membro do Governo responsável pela area dos transportes, sern

prejuIzo das competências legal ou contratualmente coinetidas ao membro do Governo

responsável pela area das ftnanças.

Artigo 6.°

Municipios

1 - Sem prejuizo do disposto no artigo anterior, os municIpios são as autoridades de

transportes competentes quanto aos servicos püblicos de transporte de passageiros

municipais que se desenvolvam integral ou maioritariamente na respetiva area

geográfica.

2 - Os municIpios podem associar-se corn vista a prossecucäo conjunta de parte ou da

totalidade das respetivas competências em matéria de servicos püblicos de transporte de

passageiros municipais ou delegar, designadamente em comunidades intermunicipais ou

nas areas metropolitanas, as respetiv’as competências, nos termos do disposto no artigo

10.0.

Artigo 7•o

Comunidades intermunicipais

1 - Sem prejuizo do disposto no artigo 5.°, as comunidades intermunicipais são as

autoridades cle transportes competentes quanto aos serviços püblicos de transporte de

passageiros regionais que se desenvolvam integral ou maioritariamente na respetiva area

geográfica.

2 -As comunidades intermunicipais podern associar-se corn vista a prossecução conjunta

das respetivas competéncias em matéria de serviços péblicos de transporte de

passageiros oti delegar as respetivas competências noutras entidades püblicas, nos

termos do disposto no artigo 10.0.
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Artigo 8.°

Areas metropolitanas de Lisboa e Porto

1 - Sem prejuizo do disposto no artigo 5.°, as areas nietropolitanas de Lisboa e do Porto são

as autoridades de transportes competentes quanto aos servicos püblicos de transporte

de passageiros regionais que se desenvolvam integral ou maioritariamente na respetiva

area geográfica.

2 - No exercIcio das suas competências de autoridade de transportes, as areas

metropolitanas de Lisboa e do Porto adotam, nos termos da lei, o modelo de

organização que considerarem mais adequado, seja por meio dos respetivos órgãos oti

por meio de servicos intermunicipalizados.

3 - Os membros dos conseihos de administração dos servicos intermunicipalizados criados

pelas areas metropolitanas para os efeitos referidos no nümero anterior são nomeados

pelo conseiho metropolitano, podendo ser exonerados a todo o tempo.

4 - Scm prejuizo do disposto no n.° 2, as areas metropolitanas de Lisboa e do Porto podem

delegar as suas competências de autoridade de transportes noutras entidades püblicas,

nos termos do disposto no artigo 10.0.

Artigo 90

Serviço püblico de transporte de passageiros inter-regional

1 - As autoridades de transportes competentes a nIvel intermunicipal devem coordenar-se

iia organização de serviços püblicos de transporte de passageiros inter-regionais.

2 - Para efeitos do disposto no nmero anterior, as competências de autoridade de

transportes quanto aos serviços püblicos de transporte de passageiros inter-regionais são

assuinidas de forma partilhada entre as autoridades de transportes das areas geográficas

abrangidas, nos termos do disposto no artigo seguinte.
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3 - Na falta de acordo entre duas autoridades de transport-es competentes, o Estado pode

assumir, transitoriarnente, pot despacho do meinbro do Governo responsável pela area

dos transportes, as cornpetências de autoridade de transport-es quanto aos servicos

püblicos de transporte de passageiros inter-regionais respetivos.

Artigo 10.0

Delegaçâo e partilha de competências

1 - As autoridades de transport-es podern delegar, designadamente através de contratos

interadirunistrativos, total ou parcia]mente, as respetivas competéncias noutras

autoridades de transport-es ou noutras entidades piThlicas.

2 - Sem prejuizo do disposto no nümero anterior, duas ou mais autoridades de transport-es

podem acordar entre si 0 exercIcio partilhado de parte ou da totalidade das

competências que ihes estão cornetidas, designadamente através de contratos

interadrninistrativos.

3 - Inclui-se no disposto no nimero anterior, designadamente, o estabelecimento de

modelos de financiamento da exploração e investimentos estruturantes em servicos

püblicos de transporte de passageiros.

4 - A delegação e partilha de competências referida nos nümeros anteriores, quando

estejam em causa rnunicIpios, cornunidades intermunicipais e areas metropolitanas,

processa-se nos termos previstos na Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, corn as devidas

adaptaçoes.

5 -A delegação e partillia de competéncias por parte do Estado são precedidas de despacho

dos membros do Govemo responsIveis pelas areas das finanças e dos transport-es.

6 - Os contra tos de delegação e partilha de competências clevem, no mmnimo, estabelecer:

a) A delegação e partilha de competências e responsabilidades associadas a gestão do

sisterna de transport-es;
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b) A forma de associação e de desvinculação de urna autoridade de transportes face

ao contrato em causa e responsabilidade inerentes;

c) A associacão ou desvinculação de uma autoridade de transportes não pode afetar

a exequibilidade dos contratos de servico pblico previamente celebrados ou que

estejam em vigor.

7 - Os contratos referidos no presente artigo são rernetidos ao IMT, I.P., previamente a sua

entrada em vigor, para verificação da sua conformidade corn a lei e publicitação no sítio

na Internet daquele organismo.

Artigo 11.0

Financiamento

I - Sem prejuIzo da necessária cornpatibilizacão corn o disposto nos instrumentos

contratuais que regulam a exploração do serviço piblico de transporte de passageiros, as

autoridades de transportes competentes podem estabelecer mecanismos de

financiamento das obrigacöes de servico püblico de transporte de passageiros da sua

competência, que impliquem, designadarnente, a afetação do produto das seguintes

receitas:

a) Receitas tarifárias geradas pelo serviço püblico de transporte de passageiros,

quando constituam receitas próprias das autondades de transportes;

b) Receitas próprias provenientes da venda de cartöes de suporte, nos termos

denidos pela respetiva autoridade de transportes;

c) Receitas de outras atividades, designadarnente de estacionamento;

d) Receitas decorrentes de taxas cobradas como contrapartida do exercIcio das

funcöes de organizacao, supervisão, fiscalizacão, e prestação de servicos relativos

ao sistema de transportes püblicos de passageiros de nibito municipal,

intermunicipal e inter-regional, bern como destinadas manutenção e

desenvolvimento do sistemas de transportes püblicos de passageiros;
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e) Afetação de parte das receitas de contribuicôes j existentes, nos termos da

legislação aplicãvel;

j) Receitas provenientes de comparticipacão nas mais-valias e externalidades

positivas atribulveis ao sistema de transportes e que beneficiem outros setores;

g) Receitas de exploracão comercial e publicidade nos servicos püblicos de

transporte de passageiros;

h) Receitas de contrapartidas financeiras pelo direito de exploração de serviços

piblicos de transporte de passageiros;

i) Outras receitas decorrentes da eventual operaçâo de servicos intermedi.tios,

designadamente de canais de venda ou serviços conexos.

2 - Compete aos municipios a criação das taxas referidas na ailnea c) do niimero anterior,

nos termos do artigo 6.° da Lei n.° 10/90, de 17 de marco, alterada pela Lei

n.° 3-B/2000, de 4 de abril, e pelos Decretos-Leis n.°s 380/2007, de 13 de novembro, e

43/2008, de 10 de marco, da Lei fl.0 73/2013, de 3 de setembro, alterada pela Lei

n.° 82-D/2014, de 31 de dezembro, da Lei n.° 53-E/2006, de 29 dezembro, alterada

pelas Leis n.°s 64-A/2008, de 31 de dezembro, e 117/2009, de 29 de dezembro, do

presente RJSPTP e da demais legislação aplicável.

3 - Quando estejam em causa serviços püblicos de transporte de passageiros de mbito

municipal, as taxas referidas no nimero anterior são devidas pelos operadores de

servico püblico de transporte de passageitos ao municIpio que reveste, nos termos do

presente RJSPTP, o estatuto de autoridade de transportes competente.

4 - Quando estejam em causa serviços püb]icos de transporte de passageiros de mbito

intermunicipal ou inter-regional, a fixação das taxas referidas no n.° 2 depende de

acordo entre Os mUniCIplos que integram a comunidade intermunicipal ou area

metropolitana que assume o estatuto de autoridade de transportes competente.
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5 -0 acordo referido no nürnero anterior designa Os mufliCipioS competentes para a

aprovacão da taxa, a qual consItul recelta propna da cornumdade intermunicipal ou ñrea

rnetropolitana em causa.

6 - As taxas referidas no n.° 2 são calcul.adas corn base numa percentagern aplicada sobre a

totalidade das receitas tarifárias, das compensaçôes pela disponibiiização de tarifirios

sociais bonificados e das receitas provenientes da venda de tItulos e caxtöes de

transporte, liquidas de WA, relativas aos serviços prestados dentro da area geográflca do

respetivo municIpio, comunidade intennunicipal ou area metropolitana, diretamente

auferidas pelos operadores de serviço pühlico de transporte de passageiros e que

constituam receitas próprias desses operadores.

7 - 0 disposto no ni.mero anterior não abrange os rnontantes auferidos a tItulo de

remuneracão paga pelas endades contratantes aos operadores de servico püblico, nos

termos previstos em contrato de serviço püblico, ainda que calculada pot referência I

receita tarifária resultante da exploração do serviço piiblico de transporte de passageiros.

8 -A percentagem referida no n.° 6 é aprovada por cada municIpio, ou, no caso de

comunidades intermunicipais ou areas metropolitanas, por acordo entre os respetivos

municIpios, não podendo ultrapassar 2%.

CAPITULO Hi

Planeamento e nIveis de serviço

Artigo 12.°

Planeamento e coordenaçao

1 -0 planeamento e a coordenação do servico püblico de transporte de passageiros, pot

cada autoridade de transportes, devern:

a) Set articulados corn o serviço piiblico de transporte de passageiros existente ou

planeado na respetiva area geográflca;
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b) Pressupor a articulacão e otirnizacão da exploracão, visando a eficiência e eficácia

do serviço piblico de transporte de passageiros no seu conjunto,

independentemente da sua finalidade, natureza ou tipo de exp1oraço,

considerando, designadamente:

z) 0 serviço piThlico de transporte de passageiros regular;

ii) 0 serviço piIblico de transporte de passageiros flexIvel;

iii) 0 transporte em taxi;

iv) Os serviços de transporte escolar;

v) Outras soluçöes de mobilidade.

2 - A autoridade de transportes deve assegurar a articulaçäo dos servços da sua

competncia corn os serviços cia cornpetência de outras autoridades de transporte,

designadamente em areas geográficas adjacentes e corn os serviços realizados através

dos modos ferroviário pesado e ligeiro, fluvial, rodovirio em sítio próprio e expresso

que atravessem ou sirvam a area geográfica da sua competência.

2. Quando o servico püblico de transporte de passageiros, da competência de uma

determinada autoridade de transportes, compreenda serviços secundários de interligaçäo

corn a area geográfica da cornpetência de outra autoridade de transportes, esta áltima

deve ser consultada pela primeira no .mbito da organizacäo dos respetivos serviços de

transporte.

3 -0 planeamento e a coordenaçäo do serviço püblico de transporte de passageiros deve

ter eni conta os nIveis mInimos de servico páblico de transporte de passageiros referidos

no artigo seguinte.
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Artigo 13.°

NIveis mInimos de serviço püblico de transporte de passageiros

I - As autoridades de transportes planeiarn e coordenam os serviços püblicos de transporte

de passageiros da sua competência, pot forma a promover a equidade no tratamento e a

equidade de oportunidades dos cidadãos no acesso aos transportes, contribuindo para a

coesão económica, social e territorial, devendo, para o efeito, assegurar, de forma

progressiva ate 3 de dezembro de 2019, no mInimo, os nIveis de serviço püblico de

transporte de passageiros constantes do anexo ao presente RJSPTP e que dele faz parte

Integrante.

2 -As autoridades de transportes competentes devem adotar os modos de transporte e

modelos de organização e exploraço do serviço püblico de transporte de passageiros

que, em cada caso, se revelem mais adequados a procura e sejam economicamente

sustentáveis e racionais, atendendo aos niveis mInirnos referidos no nümero anterior,

designadamente os modelos de exploracão intermodal e flexIvel.

3 - Ate 3 de dezeinbro de 2019 deve ser aferido o grau de irnplementação dos nIveis

minimos de serviço piThlico de transporte de passageiros a nivel nacional e avaliada a sua

adequabilidade a satisfacão das necessidades de mobilidade das populaçöes e ao volume

de recursos püblicos necessáxios e disponIveis para o seu financiamento.

4 - Os nIveis mInimos de serviço püblico de transporte de passageiros podem ser

atualizados por decreto-lei.

35



-

PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Proposta de Lei n.°

CAPfTULO TV

Exploraçao do serviço püblico de transporte de passageiros

sEcçAo i

Principios gerais

Artigo 14.°

Acesso a atividade de exploraçao do serviço püblico de transporte de passageiros

0 serviço pib1ico de transporte de passageiros apenas pode ser exporado por pessoas

singulares ou coletivas que cumpram Os requisitos de acesso I atividade nos termos da

legislacIo aplicável, sem prejuizo do disposto no presente RJSPTP, quanto a exploraçIo do

serviço piiblico de transporte de passageiros flexIvel.

Artigo 15.°

Fonnas de exploraçào do serviço püblico de transporte de passageiros

I -0 serviço piiblico de transporte de passagei.ros pode ser explorado:

a) Diretarnente pelas autoridades de transportes competentes, designadamente corn

recurso a rneios próprios;

b) Mediante atribuicIo, através da celebraçIo de contrato de serviço püblico:

i) A operadores internos;

ii) A outros operadores de serviço piThlico;

c) Mediante autorização, no caso do serviço püblico de transporte de passageiros

expresso, nos termos do artigo 32.°.

2 - Os contratos de serviço ptiblico podern abranger uma linha, urn conjunto de litthas ou

uma rede que abranja a area geográfica de urna ou mais autoridades de transportes

competentes contiguas.
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Artigo 16.°

Operadores internos

1 - Os operadores intemos exploram o serviço piiblico de transporte de passageiros

diretamente ou mediante subcontratação, nos termos do nümero seguinte, em

conformidade corn o disposto no Regulamento.

2 - Os operadores internos podem explorar o serviço piblico de transporte de passageiros

mediante subcontrataçâo a outros operadores, nos termos do Regularnento e da demais

legislacäo aplicável, nomeadamente do Código dos Contratos Püblicos, sempre sujeita a

autorização da autoridade de transportes competente.

3 -A posicão de qualquer operador intemo, ao abrigo dos regimes legais, regulamentares

ou contratuais aplicáveis a exploraçäo do servico piiblico de transporte de passageiros,

pode set cedida a outro operador interno, medirnte acordo entre a autoridade de

transportes competente e os operadores internos envolvidos.

4 -0 disposto 110 nümero anterior näo implica a caducidade do regime legal, regularnentar

ou contratual aplicável a exploração.

sEcçAo II

Formas de contrataçao do serviço püblico de transporte de passageiros

Artigo 17.°

Seleçâo de operadores de serviço püblico

I —A selecão de qualquer operador de servico piiblico segue o regime jurIdico estabelecido

no Regulamento e no Cócligo dos Contratos Páblicos, scm prejuIzo do disposto no

presente RJSPTP.
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2 - Os procedimentos de seleçäo de urn operador de servico pühlico, dos quais possa

resuhar a assuncão de encargos para o Orçarnento do Estado, ficain dependentes da

aprovação prévia dos membros do Governo responsáveis pela area das finanças e dos

transportes, sob pena de nulidade do ato de adjudicação.

3 - Cabe a autoiadade de transportes competente preparar e aprovar o procedimento de

seleção dos operadores de servico püblico, designadamente o programa do

procedirnento e o respetivo cademo de encargos, nos termos do Regulamento e do

Código dos Contratos Püblicos.

Artigo 18.°

Ajuste direto

I - A exploraçäo do serviço püblico de transporte de passageiros pode set adjudicada pot

ajuste direto, pela autoridade de transportes competente, a operadores intemos ou a

outros operadores de servico pblico, nos termos do artigo 5.° do Regulamento e no

respeito pelo disposto no Código dos Contratos Püblicos.

2 - A exploraçäo do serviço püblico de transporte de passageiros pode ainda set adjudicada

pot ajuste direto pela autoridade de transportes competente em situacöes excecionais

destinadas a assegurar o interesse püblico, designadamente em caso de rutura ou de

risco eminente de rutu.ra de serviços ou em situaçöes de emergência.

3 - Nas situaçöes de emergéncia, a autoridade de transportes competente pode, em

alternativa ao ajuste clireto, optar pela prorrogação, mediante acordo coin o operador de

serviço püblico, do prazo de urn determinado contrato de serviço piIblico.

4 -Em qualquer dos casos referidos nos n.°s 2 e 3, o perlodo de contratação não pode

exceder o perlodo necessário I conclusão de urn procedimento concursal, fibs termos

do presente RJSPTP e da dernais legislaçâo aplicável, näo podendo, em caso aigurn,

exceder os dois anos.
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sEcçAo III

Contrato de serviço pñblico de transporte de passageiros

Artigo 19.°

Tipos de contratos

1 -0 contrato de serviço piiblico pode assumir a natureza de contrato de concesso de

serviço püblico de transporte de passageiros e de contrato de prestação de serviço

püblico de transporte de passageiros.

2 - Considera-se contrato de concessão de serviço piIblico de transporte de passageiros,

aquele em que o operador de serviço püblico se obriga a explorar o serviço püblico de

transporte de passageiros, em condiçöes e por urn perlodo determinados pela autoridade

de transportes competente, em nome própno e sob sua responsabilidade, sendo

remunerado, total ou parcialmente, pelas tarifas cobradas aos passageiros.

3 - Considera-se contrato de prestação de serviço püblico de transporte de passageiros,

aquele pelo qua’ o operador de serviço püblico se obriga a prestat o serviço püblico de

transporte de passageiros em condiçöes e pot urn perlodo determinados pela autoridade

de transportes competente, mediante o pagamento de uma deterniinada remuneraçäo

pot parte daquela.

4 - E igualrnente admitida a celebração de contratos de servico püblico que reiinam

caracterIsticas dos contratos mencionados nos n.°s 2 e 3.

5 - Os contratos de serviço ptiblico referidos flOS niimeros anterlores podem prever

regimes de incentivos e penalidades associados ao desempenho do operador de serviço

püblico.
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Artigo 20.°

Forma e conteñdo do contrato

I -0 contrato de serviço püblico é obrigatoriamente reduzido a escrito, dele devendo

constar de forma clara os direitos e obrigaçöes de cada uma das partes e as

caracterIsticas do serviço püblico de transporte a prestar, designadamente, e quando

aplicável:

a) 0 modelo de rernuneração do operador de serviço piihlico, incluindo a eventual

cornpensacâo por obrigaçoes de servico püblico previstas no contrato e os

critérios para a sua determinação, quando sejarn impostas;

b) 0 modelo de contrapartidas a pagar pelo operador de serviço piiblico a autoridade

de transportes competente pelo direito de exploracâo do serviço piiblico de

transporte de passageiros;

c) 0 regime de partilha de risco e de responsabiidades, entre autoridade de

transportes e operador, inerente ao contrato, designadamente perante os

passageiros e terceiras entidades;

d) A titularidade e o modo de repartição das receitas geradas pela exploracão do

servlço;

e) 0 regime de incentivos e penalidades, quando aplicável.

j, A cobertura espacial e temporal da procura e da oferta, os titulos de transporte a

disponibilizar, o respetivo tarifário e o sistema de bilhética e as formas de

articulação intermothl;

,g) 0 prazo de vigência do contrato, de acordo corn o previsto no Regulamento;

h) Os direitos exclusivos atribuldos e ou as obrigaçöes de serviço püblico, caso sejam

impostas;
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i,) As modalidades de repartição dos custos ligados a prestacão dos serviços,

nomeadamente, os custos de pessoal, de energia, de gestão, de manutençäo e de

operacäo de veIculos;

j) Os parmetros de qualidade do serviço, conternplando os critérios de qualidade

mais relevantes para os passageiros, corno sejam a pontualidade, a infomxacão

prestada, a taxa de ocupação, o serviço de apoio ao ciente, a lirnpeza e a

conservação dos veIculos;

k) Os parâmetros de qualidade ambiental e energética, seguranca, acessibilidade a

pessoas de rnobilidade reduzida e conforto associados aos veIculos;

1) 0 sisterna de indicadores de execuçäo e fiscalizaçào do contrato, sua

especificacäo, requisitos de transferência de dados, titularidade do sistema e

processo de auditoria, obrigaçöes de reporte, bern como a forma e a periodicidade

da sua comunicação;

m) Regras relativas a rnodificação e ao incumprimento do contrato pelas partes, bern

corno a sua resoluçäo;

n) Indicação dos casos em que é possIvel a alteração, a suspensão ou a resolução do

contrato, por razóes de interesse püblico;

a) A propriedade do material circulante e dos restantes meios afetos a exploração e o

respetivo planeamento e gestão;

p) 0 regime associado ao estabelecimento da concessão;

q) A caucão aplicável, nos termos previstos no Código dos Contratos Püblicos.

41



PRESDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Proposta de Lei n.°

2 - Compete Is autoñdades de transportes proceder ao acompanhamento dos contratos de

serviço püblico de que sejarn fitulares ao abrigo do presente RJSPTP, diretamente ou

por delegaçIo de competências, e monitorizar o respetivo cumprimento,

designadamente corn base na inforrnaçIo contida no sistema de informacIo de Imbito

nacional referido no artigo seguinte, bern como no conjunto de indicadores

estabelecidos nos contratos celebrados.

3 -0 contrato pode prever o inIcio ou termo faseado da exploraçIo do servico püblico de

transporte de passageiros, designadarnente por ]inbas, ireas geográficas ou modos de

transporte.

Artigo 21.°

Dever de informaçao e comunicação

I - Os serviços püblicos de transporte de passageiros em exploracão a data da entrada em

vigor do presente RJSPTP, bern COfflO os atribuldos ao abrigo da mesma, são objeto de

registo obrigatório nurn sistema de informação, de Imbito nacional, cuja gestão é da

responsabilidade do IMT, I.P., em cooperacIo corn as autoridades de transportes

competentes, nos termos de deliberação a aprovar pelo conseiho diretivo do IMT, I.P.

2 - Os operadores de serviço pühlico que exploram os servicos referidos no ntimero

anterior devem registar no sisterna de inforrnacão al mencionado, no prazo de 60 dias, a

contar da data da entrada em vigor do presente RJSPTP, ou após o inIcio da exploração

de qualquer novo serviço püblico de transporte de passageiros, consoante aplicável, os

dados alfanuméricos e geográficos relativos a esse serviço, designadamente quanto ao

percurso, paragens, horrios, tarifários e ligaçôes corn outros serviços püblicos e

equiparnentos püblicos.
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3 - No prazo de 60 dias, a contar da data da eiiirada em vigor dc qualqucr modiflcaçao lc

serviço püblico de ansporte de passageiros, os operadores de serviço püb]ico devern

atualizar, no sistema de informação referido no n.G 1, os dados referidos no nimero

anterior.

4 - Anualmente, ate ao final do prirneiro sernestre, os operadores de serviço piblico devem

registar ou atuali2ar, no sistema de informacâo referido no n.° 1, o respetivo relatârio e

contas anual referente ao ano anterior, bern como os dados anuais a definir por

deliberação a aprovar pelo conseiho diretivo do IMT, I.P., os quais incluem,

designadamente, e para cada linha, area geográflca e titulo de transporte, a seguinte

informação:

a) Dados geográflcos e alfanuméricos de caracteriração de cada linha e paragem;

b) Horário;

c) Tarifários;

d) Numero de veIculos.km produzidos;

e) Nimero de lugares.km produzidos;

J) Nümero de passageiros transportados;

g) Nümero de passageiros.km transportados;

h) Niitnero de lugares.km oferecidos;

i) Receitas e vendas tarifárias anuais;

,?9 Custos diretos e indiretos da operação, de acordo corn as normas contabilIsticas

em vigor;

k) Velocidade cornercial media hora de ponta e fora da hora de ponta;
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1) Tipologia de veIculo utilizado, incluindo a capacidade, o tipo de combustIvel e o

consumo médio por km.

5 - 0 registo dos dados referidos nos ni.meros anteriores cabe aos operadores de serviço

püblico respetivos, competindo as autoridades de transportes garanlir que esse registo

é efetuado, bern como validar os dados.

6 - Os operadores de serviço püblico devern divulgar ao ptiblico, na Internet, informaçäo

relevante detaihada sobre as caraterIsticas do servico püblico de transporte prestado,

nos termos a definir por deliberação a aprovar pelo conseiho diretivo do IMT, I.P.,

competindo as autoridades de transportes verificar o cumprimento do presente artigo.

7 - As autoridades de transportes competentes, o IMT, I.P., e a Autoridade da Mobilidade

e dd Trahsportes (AMT), podem realizar auditorias téonicas e financei.ras ao

funcionamento dos operadores de serviço ptiblico, tendo estes o dever de colaborar

nas rnesmas.

8 - A inforrnação prestada ao abrigo do presente artigo pode set divulgada ao pblico,

designadamente para efeitos de preparação de procedimentos concursais, scm prejuizo

da salvuagarda de informação que constitua segredo comercial ou industrial ou segredo

relativo a propriedade literária, artIstica ou cientifica.

9 - 0 disposto no presente artigo aplica-se iguahnente aos services püblicos de transporte

de passageiros expresso, flexIvel e escolar.

10 - 0 sistema de informaçâo previsto no presente artigo interliga-se corn a plataforma de

interoperabilidade da Administracão Piblica e corn o sistema de pesquisa online de

informação póblica a que se refere o do Decreto-Lei n.° 135/99, de 22 de abril,

alterado pelos Decretos-Leis n.°s 29/2000, de 13 de marco, 72-A/2010,de 18 de

junho, e 73/2014, de 13 de maio, e assegura o cumprirnento da Lei n.° 36/2011, de 21

de junho.
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Artigo 22.°

Obrigaçoes de serviço püblico

I - As autoridades de transportes competentes podern impor obrigaçOes de serviço püblico

ao operador de serviço püblico, as quais devern set formuladas de forma expressa e

detaihada, pot referência a elementos especIficos, objetivos e quantificáveis.

2 - As obrigaçôes de serviço ptiblico sao estabelecidas através de contrato a celebrar corn o

operador de servico püblico, de portaria dos membros do Governo responsáveis pelas

areas das finanças e dos transportes ou de ato do órgão executivo da autoridade de

transportes competente.

Artigo 23.°

Compensaçao pot obrigaçOes de serviço pñblico

I -0 cumprimento de ohrigaçöes de serviço püblico pode conferir o direito a uma

cornpensação pot obrigacâo de serviço püblico, a atribuir pela autoridade de transportes

competente ao operador de serviço ptiblico respetivo.

2 - A atribuição da compensação referida no nimero anterior, quando aplicável, é efetuada

nos termos do anexo ao Regulamento e do Decreto-Lei n.° 167/2008, de 26 de agosto,

alterado pela Lei n.° 64/201 3, de 26 de agosto.

3 - Nos termos das disposiçöes referidas, a cornpensacão por obrigação de serviço ptiblico

não pode exceder urn montante que corresponda ao efeito nanceiro liquido decorrente

da sorna das incidências, positivas ou negativas, da execucão da obrigação de serviço

ptiblico sobre os custos e as receitas do operador de serviço ptihlico.
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4 - As mcidèncias referidas no ntmero antenor são calculadas cuinparando a totalidadc dc

custos e receitas do operador de servico püblico num cenário de existência de obrigação

de serviço püblico, corn os decorrentes de urn cenário sem existência de obrigacão de

serviço püblico e em que os serviços abrangidos são explorados em concliçöes de

mercado.

5 - Caso outro valor não seja estabelecido em contrato de servico püblico ou nurn dos atos

referidos no n.° 2 do artigo anterior, considera-se, para efeitos de apuramento das

incidências posidvas e negativas resultantes de obrigaçoes de servico püblico

estabelecidas relativamente a tarifas, que a elasticidade da procura ao preço é de 1/

6 - Quando o estabelecirnento de determinada obrigação de serviço püblico a urn dado

operador de serviço piiblico resulte nurn benefIcio para terceiros operadores,

designadamente decorrente do aurnento da procura, a autoridade de transportes

competerite pode determinar a partilha daquele benefIcio corn a autoridade de

transportes e ou corn o operador de servico püblico ao qual foi imposta a obrigação de

serviço piiblico.

Artigo 24.°

Auxilios de Estado

São proibidas quaisquer outras cornpensaçöes, auxulios ou ajudas de entidades pib1icas a

operadores de servico püblico que não se enquadrem nos termos constantes do presente

RJSP1P ou da legislacão aplicável, designadamente o Regulamento e a legislação em

matéria de concorrência.
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Artigo 25.°

Serviço de transporte püblico de passageiros afluente e alimentado

1 - As autoridades de transportes competentes devem privilegiar, por razöes de eficiência e

eficácia do sistema de mobilidade, uma relação intermodal estruturada e flulda entre

serviços püblicos de transporte de passageiros afluentes e alimentados.

2 - Para efeitos do disposto no niimero anterior, a autoridade de transportes competente

pode determinar a crlação de determinado serviço de transporte püblico de passageiros

afluente que realize a ligação a determinado serviço de transporte püblico de passageiros

em modo ferroviário pesado e ligeiro, fluvial ou rodoviIrio em sítio próprio,

promovendo a intermodalidade e a eficiência do sistema de transportes.

3 -0 disposto no nümero anterior pode ser concretizado através da criacão de

determinado serviço püblico de transporte de passageiros e ou da refonnulação do

percurso de determinado serviço existente.

4 -0 serviço püblico de transporte de passageiros afluente pode set explorado na

modalidade de serviço püblico de transporte de passageiros regular ou flexivel.

5 - Para efeitos do disposto no artigo 40.°, caso aplicIvel, deve set tido em conta o saldo

global de acréscirno de receita gerado no serviço piblico de transporte de passageiros

afluente, mas também no servico piiblico de transporte de passageiros por eles

alimentado.

6 -A autoridade de transportes competente pode determinar o estabelecimento de uma

compensação, a atribuir ao operador do servico püblico de transporte de passageiros

afluente pelos operadores dos servicos de transporte alimentados, nos termos do

artigo 40.°, designadamente através do estabelecimento de urn mecanismo especIflco de

partilha de receitas de sistemas tarifirios intermodais, aplicável aos tItulos de transporte

do serviço püblico de transporte de passageiros alimentado.
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Artigo 26.°

Exploraçao em regime de exciusivo

1 -0 contrato de serviço piiblico OU os atos referidos no n.° 2 do artigo 22.° podem prever

a atribuicão de urn direito exciusivo ao operador tie serviço püblico, durante o perlodo

de exploracão do servico püb]ico de transporte de passageiros, designadarnente como

contrapartida do curnprimento de obrigacöes de serviço püblico determinadas, sem

prejuizo do disposto nos nilmeros seguintes.

2 - A eventual atribuição de urn direito exciusivo cliz apenas respeito ao modo de transporte

objeto do contrato de serviço püblico em causa, salvo se expressamente estabelecido em

contrário 110 contrato ou num dos atos referidos no n.° 2 do artigo 22.°, e ao serviço

páblico de transporte de passageiros cuja competência caiba I autoridade de transportes

que os atribuiu.

3 -A atribuição de urn direito exciusivo a determinado operador de serviço pi.iblico em

deterniinada area geográflca não impede ou limita:

a) A exploraçäo, por outros operadores de serviço püblico ou diretamente pela

autoridade de transportes competente, de determinado serviço püblico de

transporte de passageiros que atravesse essa rea geográflca, pot forma a assegurar

as ligacöes corn Ireas geográficas adjacentes;

b) A exploração, pot outros operadores de serviço piiblico ou diretarnente pela

autoridade de transportes competente, do serviço de transporte escolar, do serviço

piblico de transporte de passageiros complernentares ou de substituição e dos

serviços expresso;
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c) A exploração, por outros operadores de serviço piiblico ou diretamente pela

autoridade de transportes competente, de servicos püblicos de transporte de

passageiros adicionais aos serviços contratualizados, que aquele operador nào

demonstre interesse em explorar, designadamente do serviço de transporte

piihlico de passageiros flexIvel ou do serviço de transporte püblico de passageiros

afluente, em zonas ou perfodos do dia não cobertos pela exploração atribuIda no

.mbito do direito exciusivo.

4 -A exploraçäo referida na ailnea a) do numero anterior está sujeita a consulta prévia da

autoridade de transportes competente da area geográfica atravessada ou interligada, pelo

operador interessado em prestar o serviço em causa, relativamente aos percursos e locais

de paragem dos serviços pñblicos de transporte em causa.

5 - No caso previsto na ailnea c) do n.° 3, quando outro operador de serviço piib1ico

pretenda explorar o servico püblico de transporte de passageiros que o operador que

detém o direito exciusivo näo demonstre interesse em explorar, ou quando a autoridade

de transportes competente pretender ela própria proceder a essa exploração, esta propöe

urn acordo ao operador de serviço püblico titular do direito exciusivo para efejtos de

modificacäo do contrato em vigor, tendo em conta as disposiçôes e liniltes aplicáveis em

matéria de contratação püblica.

6 - Caso não seja possIvel alcançar o acordo referido no nümero anterior, a autoridade de

transportes competente pode, por sua iniciativa, lançar os procedimentos de contratação

previstos no presente RJSPTP e da demais legislação aplicve1, para efeitos da atribuiçâo

da exploração do servico ptiblico de transporte de passageiros em causa.
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Artigo 27.°

Contrapartida financeira pelo direito de exploraçâo de serviço püblico de transporte

de passageiros

A autoridade de transportes competente pode condicionar a atribuicäo do direito de

exploracäo de serviços püblicos de transporte de passageiros ao pagamento de

contrapartida financeira pelos operadores de servico ptiblico respetivos.

sEcçAo iv

Conformaçào da relaçao contratual

Artigo 28.°

Modificaçao do contrato

1 - A autoridade de transportes competente e o operador de serviço póblico podem acordar

na modificaçäo do contrato de servico püblico, no que respeita as regras de exploraçâo e

requisitos do serviço püblico, os quais podem incluir aditarnentos ou supressöes de

servicos de transporte, tendo em conta os limites estabelecidos pela legislação aplicável

em maté1a de contrataçào püblica e no contrato de serviço püblico.

2 -0 contrato de serviço püblico pode também set modificado pot ato administrativo da

autoridade de transportes competente, corn fundamento em razôes de interesse püblico,

nos termos do contrato de serviço püblico, do presente RJSPTP e do Código dos

Contratos Ptiblicos.

3 -A modificação, criação ou supressao de determinado serviço ptiblico de transporte de

passageiros explorado pot urn operador de serviço piblico não confere a urn OUtrO

operador de serviço püblico, não abrangido pelo rnbito daquele contrato, o direito a

qualquer compensacão.

50



“—-/

PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Proposta de Lei n.°

Artigo 29.°

Partilha de beneficios

I —A autoridade de transportes competente tern direito a partilha, em termos equitativos,

dos benefIcios da exploracão de serviços püblicos de transportes obtidos pelo operador

de serviço páblico, no caso de ocorrerem alteraçöes legislativas de carácter especIfico,

serem eniltidas autorizaçôes ou determinaçôes da referida autoridade, ou nas demais

situaçâes previstas na legislação aplicável, que tenham impacto direto favorável sobre os

resukados relafivos aos servicos em causa, devendo a autoridade de transportes

competente, para este efeito, notificar o operador de serviço püblico afetado da

verificação de qualquer uma das situaçöes indicadas.

2 - Após a notificação referida no niimero anterior, a autoridade de transportes competente

e o operador de serviço püblico devern iniciar negociacöes corn vista a definição do

montante do beneficio e a definição da modalidade e demais termos da atribuição a

autoridade de transportes da parte do beneflcio que the couber.

3 - Para efeitos do disposto no niimero anterior, a parcela dos beneficios previstos no

presente artigo, a que a autoridade de transportes tern direito, é deduzida ao valor das

compensaçöes pot obrigação de serviço pilblico, caso estas sejam devidas pela

autoridade de transportes ao operador de serviço püblico.

Artigo 30.°

Ajustamentos pontuais

1 - Sem prejuizo das restantes modalidades de rnodificaçäo do contrato estabelecidas no

contrato de serviço pilblico, no presente RJSPTP e no Código dos Contratos Páhlicos, a

autoridade de transportes competente pode, pot razôes de interesse pühlico e mediante

decisão fundamentada, determinar o ajustamento pontual do serviço püblico de

transporte de passageiros, no que diz respeito a:

a) Percursos e paragens;
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b) Horários e frequências;

c) Regime de regularidade e flexibilidade do serviço.

2 -0 ajustamento pontual do serviço püblico de transporte de passageiros, previsto no

nürnero anterior, pode abranger uma ou mais alteraçöes a rede de serviços püblicos de

transporte de passageiros explorada pelo operador, as quais ficam limitadas ao respeito

curmilativo das seguintes condiçôes:

a) Não envolver, em cada ano de contrato, uma modificação superior a 10% do total

de veIculos.krn anuais previstos no contrato ou de 25%, caso se encontre no

decurso dos dois primeiros anos de contrato;

b) Não resultar nuin saldo global de veIculos.km anuais superior ao estabelecido no

contrato;

c) Näo antecipar ou ultrapassar o hor.rio diário de inicio e urn de exploracão de

cada linha;

d) Não adicionar dias de exploracão aos previstos contratualmente;

e) Não implicar urn aumento da frota ou dos recursos humanos necessários I

exploraçIo da rede em causa.

3 -0 ajustamento pontual do serviço püblico de transporte de passagefros, dentro dos

limites previstos nos rnimeros anteriores, nb implica a atribuiçIo de compensaçôes ao

operador de servico püblico.

4 -A decisIo de ajustamento pontual do serviço püblico de transportes deve ser

cornunicada pela autoridade de transportes competente ao operador de serviço püblico,

corn uma antecedência minima de 30 dias.
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Artigo 31.°

Acordos de exploração conjunta e subcontrataçao

1 - A exp1oraco do serviço püblico de transporte de passageiros fundada em contrato de

serviço püblico pode ser objeto de subcontrataço, desde que tal seja autorizado pela

autoridade de transportes competente, no respeito pelos iimites irnpostos no

Regulamento.

2 - Dois ou mais operadores de serviço püblico que se encontrem a explorar o serviço

püblico de transporte de passageiros em zonas geográficas adjacentes ou em percursos

ou horários total ou parcialmente coincidentes podem propor a autoridade de

transportes competente urna exploraço conjunta da totalidade ou de parte dos servicos

que explorem.

3 - A proposta referida no nimero anterior deve conter Os termos do acordo de exploracâo

conjunta, bern corno a partilha de benefIcios e responsabilidades entre os operadores de

serviço püblico envolvidos.

4 - Compete a autoridade de transportes competente decidir sobre a autorizaçäo de

exploracão conjunta de serviços püblicos de transporte de passageiros.

5 - A autoridade de transportes competente pode condicionar a autorização referida no

niimero anterior a partilha dos beneficios resultantes do acordo de exploraçao conjunta

corn a autoridade de transportes ou a adopcão de percursos, horIrios ou tarifários

especIficos que sirvarn o interesse püblico e promovam a mobilidade dos passageiros.
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CAPITULO V

Serviço püblico de transporte de passageiros expresso

Artigo 32.°

Serviço piiblico de transporte de passageiros expresso

I -0 servico püblico de transporte de passageiros expresso é explorado em regime de

acesso livre, rnediante comuriicação prévia ao IMT, I.P., observados os requisitos

estabelecidos em legislação especial.

2 -A 1egislaço referida no niimero anterior estabelece as regras gerais aplicáveis aos titulos

e tarifas a vigorar nos serviços püblicos de transporte de passageiros expresso.

3 -0 servico piiblico de transporte de passageiros expresso pode também ser explorado de

acordo corn o regime previsto na secçào I do capItulo seguinte, para o serviço püblico

de transporte de passageiros flexivel.

4 - Os interfaces de transportes devern assegurar o acesso não discriminatório e a igualdade

de oportunidades a todos os operadores de serviços piblicos de transporte de

passageiros expresso, designathmente quanto Is instalaçOes, oficinas, estacionarnento,

bilheteiras, sistemas de atendimento, venda e informaçIo ao püblico, podendo o

respetivo regime ser estabelecido pot portaria do membro do Governo responsável pela

area dos transportes ou por deliberaçio da AMT.
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CAPITI.JLO vi

Serviço püblico de transporte de passageiros flexIvel e serviço püblico de transporte

escolar

sEcçAo I

Serviço püblico de transporte de passageiros flexIvel

Artigo 330

Regime

I - A exploração do serviço püblico de transporte de passageiros pode ocorrer em regime

de exploração regular, flexIvel ou inista, em função das necessidades de transportes a

satisfazer na area geogrIfica a servir.

2 - A exploração do serviço piiblico de transporte de passageiros flexIvel pode set efetuada

nunia ou várias das seguintes modalidades:

a) Flexibilidade, total ou parcial, na determinaçäo de paragens, dos itiner.rios, das

frequências e dos horários dos servicos;

b) Flexibilidade na capacidade e caracterIsticas dos velculos a afetar a cada serviço;

c) Existência de sistemas de solicitacâo C)U reserva de serviço pelo passageiro;

d) Regime tarifário especial;

e) Exploraco do serviço através da utilização de meios e recursos enquadráveis no

disposto do n.° 2 do artigo seguinte;

J) Exploração do serviço através da utilização de meios e recursos afetos ao

transporte escolar.
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3 -A exploracâo do serviço püblico de transporte de passageiros flexIvel é atrihulda tendo

em conta o serviço püblico de transporte de passageiros já existente na mesma area

territorial, podendo a referida exploração, caso aplicável, set integrada ou articulada corn

o servico piblico de transporte de passageiros regular já explorado no âmbito do

mesmo modo ou de outros modos de transporte.

4-A exploracão do serviço ptiblico de transporte de passageiros flexIvel pode set atribulda

em areas geográficas nas quais teitham sido atribuldos direitos exciusivos de exploraço,

nos termos previstos nos n.°s 5 e 6 do artigo 26.°.

Artigo 34.°

Atribuiçào da exploraçao do servico püblico de transporte de passageiros flexivel

I - A exploração do serviço ptiblico de transporte de passageiros flexIvel é atribulda pela

autoridade de transportes competente, de acordo corn as regras do capItulo TV.

2 Sem prejuizo do disposto no nilmero anterior e no artigo 14.°, podern set frxadas, pot

portaria do membro do Governo responsável pela area dos transportes, regras

especIficas e simplificadas relativas ao acesso a atividade, I organizaçao do mercado, aos

condutores e velculos, aplicIveis ao serviço püblico de transporte de passageiros flexIvel.

Artigo 350

Convolaçao do serviço piiblico de transporte de passageiros regular

1- A exploracão de determinado servico ptiblico de transporte de passageiros regular pode

set convolada em exploração de serviço ptiblico de transporte de passageiros flexIvel ou

misto, mediante autonzaçIo da autoridade de transportes competente, a requerimento

do interessado, sern prejuIzo das regras estabelecidas para o efeito em contrato de

serviço püblico celebrado previamente e das regras relativas I rnodiflcacão do contrato

previstas no Código dos Contratos Ptiblicos.

56



PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Proposta de Lei fl.°

2- Para efeitos do disposto no ntItnero anterior, entende-se por convolação, a conversão de

uma autorLzaço para a exploraçao de determinado servico püblico de transporte de

passageiros regular em autorização para a exploracäo de serviço piiblico de transporte de

passageiros flexIvel ou mista, hem corno a situaçao inversa.

sEccAo II

Serviço püblico de transporte escolar

Artigo 36.°

Organizaçao do transporte escolar

I - Cabe aos rnunicIpios, no âmbito das suas competências e da legislação aplicável a esta

matéria, a organização e o £nanciamento do serviço püblico de transporte escolar

dentro da respetiva area geográflca, sern prejuizo da possibilidade de delegacão ou

partilha dessas cornpetências, nos termos do disposto no artigo 10.0.

2 -0 serviço ptiblico de transporte escolar é assegurado corn recurso a meios próprios do

municIpio ou da autoridade de transportes competente, se diferente do municIpio,

através de servicos especializados de transporte escolar ou do serviço püblico de

transporte de passageiros regular ou flexivel existente na area geográflca em causa.

3 -0 disposto no nimero anterior não prejudica a aplicacao das disposicôes legais vigentes

relativas a transferências financeiras do Orçamento do Estado consignadas ao

nanciamento de despesas corn transportes escolares.

4 - A contratacäo de serviços especia]izados de transporte escolar é realizada de acordo corn

a legislação aplicável em matéria de contratação püblica, podendo prever, quando

adequado, a possibilidade de utilização cia capacidade de ocupação dos veIculos pot

outros passageiros, no regime de serviço ptiblico de transporte flexIvel.
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5 -A exploração dos serviços de transporte escolar pode ainda set incluida no objeto dos

procedimentos de contratação de serviços püblicos de transporte de passageiros

estabelecidos no capItulo IV, de acordo corn as regras denidas no respetivo

procedimento pela autoridade de transportes cornpetente.

6 - Os termos da exploracão do servico de transporte escolar contratados de acordo corn o

disposto nos nümeros anteriores podem set modificados no decurso do prazo

contratual, atendendo a evolução das necessidades de transporte decorrentes das

flutuaçöes da população escolar e do respetivo parque escolar, nos termos da legislação

aplicável em matéria de contratação püblica.

CAPITULO VII

Titulos e tarifas de transporte

Artigo 37.°

TItulos de transporte

I - As regras gerais relativas a criação e disponibilização de titulos de transportes e sisternas

de transportes inteligentes são definidas pot portaria dos membros do Governo

responsãveis pelas areas das finanças e dos transportes.

2-A denição dos titulos de transporte a disponibilizar em determinado serviço püblico de

transporte de passageiros, bern corno a definição das regras especIficas aplicáveis aos

sistemas de transportes inteligentes, designadarnente gestäo do sistema de bilhética, a
disponibiiização aos utilizadores de cartöes de suporte e distribuição da respetiva receita

e a recoiha, disponibiiização e tratarnento de inforrnação, cabem a autoridade de

transportes competente e devem observar as regras gerais referidas no nirnero anterior,

podendo set estabelecidas pot deliberação do órgão execufivo da autoridade de

transportes compete nte e devendo constar do contrato de serviço püblico, quando este

exist’i.
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3 - A definição dos tItulos de transporte nos termos dos nümeros anteriores deve privilegiar

a integração tarifátia, a intermodalidade e a utilização de sistemas inteigentes de

transportes, considerando ainda, quando adequado, as necessidades especiais de

transporte ou de grupos de passageiros especIflcos, scm prejuizo do disposto no

artigo 22.°, caso aplicável.

4 -0 dlisposto no n.° 2 não inviabiliza a possibilidade de os operadores de serviço piblico

proporern a autotidade de transportes competente a criação de tItulos de transporte, nos

terrnos do ariigo seguinte, ficando a sua disponibilização sujeita a aprovação desta.

Artigo 38.°

TItulos da iniciativa dos operadores

I - Os operadores de serviço püblico podem propor I autoridade de transportes

competente, conjuntarnente ou não corn outros operadores de serviço pi’iblico, a criação

de iItulos monomodais.

2 -A cação dos iftulos referidos no nümero anterior encontra-se sujeita a autorização da

autoridade de transportes competente, tendo em conta o planeamento, a articulaçIo, a

integraçIo, a sustentabilidade e a otirnizacIo do sistema de transportes.

3 - A disponibilizacao de tItulos da iniciativa dos operadores de serviço püblico, nos termos

do presente artigo, nb confere direito a compensacbo per obrigacäo de serviço püblico.

Artigo 39°

Fixaçâo e atualizaçao de tarifas

I - Scm prejuizo das regras tarifárias previstas contratualinente, podern set estabelecidas

regras gerais relativas I fixaçbo de valores máximos de preços e atualizacIo das tarifas,

nos termos cia portaria referida no n.° 1 do artigo 37•o•
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2 —No respeito pelas regras tarifárias estabelecidas nos termos do niimero anterior,

compete Is auto.ridades de transportes competentes a aprovaçIo e fixaçIo dos tarifários

a vigorar nas respedvas reas geográficas, tendo em conta, se aplicável, a proposta dos

operadores de serviço püblico.

3 -. Incumbe aos operadores de servico püblico a divulgacIo dos tItulos de transporte

disponIveis e tarifas em vigor, nos locais de venda ao püblico e nos respetivos sItios na

Internet, sem prejuIzo de outros meios de divulgação tidos pot adequados.

4 - Sem prejuizo do disposto no nómero anterior, incumhe as autoridades de transportes a

divulgação de informação consolidada relativa aos titulos de transporte disponIveis e

tarifas em vigor na sua area geográfica de competncia.

Artigo 40.°

Repartiçao de receitas pela utilizaçâo de tItulos de transporte intermodais

I Sem prejuizo das regras previstas contratualmente, a deftnicäo de critérios para a
reparticIo de receitas pela utilizaçIo de tItulos intermodais, entre os operadores

envolvidos, é estabelecida pela autoridade de transportes competente, exceto

relativaniente aos tItulos previstos no artigo 38.°.

2 -Para efeitos do disposto no nümero anterior, quando a autoridade de transportes

competente for o Estado, ou estejam em causa verbas do Orçamento de Estado, a

definição de critérios para a repartiçIo de receitas pela utilizaçIo de tItulos intermodais é

estabeecida por portaria dos membros do Govemo responsáveis pelas areas das

financas e dos transportes.

3 - Os critérios referidos nos nimeros anteriores são objefivos, mensuráveis e auditIveis.
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CAPITULO VIII

Supervisâo, fiscalizaçao e regime sancionatório

Artigo 41.0

Supervisâo e fiscalizaçao

I -A exploracão do serviço pühlico de transporte de passageiros, ao abrigo do disposto no

presente RJSPTI), est sujeita a supervisâo e fiscalização das autoridades de transportes

competentes, as quais podem prornover, nesse .rnbito, as auditorias tidas por

convenientes, nos termos da lei.

2 - No rnbito das suas atribuiçöes de supervisão e fiscalização, as autoridades de

transportes competentes supervisionam e fiscallzam a atividade do operador de serviço

piiblico em tudo o que respeite a exploracão dos servicos e sua conformidade corn o

disposto no presente RJSPTP e na demais regulamentação aplicável, hem corno, se

aplicável, o cumprimento do disposto nos contratos de serviço piblico em que se funda

a exploração do serviço püblico de transporte de passageiros.

3 -0 operador de serviço piiblico faculta a autoridade de transportes cornpetente ou a

qualquer outra entidade por esta designada, desde que devidamente credenciada, livre

acesso as suas instalaçöes, bern como a todos os documentos relativos as instalacôes e

atividades prosseguidas ao abrigo do disposto no presente RJSPTP, incluindo as

estatisticas e os registos de gestão utilizados e presta sobre todos esses docutnentos os

esciarecirnentos que ihe sejarn solicitados, ficando a autotidade de transportes

competente ou a entidade por si designada obrigada a respeitar a confidencialidade das

matérias que revistam a natureza de segredo cornercial, nos tertnos legais.

4 -As determinaçôes da autoridade de transportes que venham a set expressarnente

emitidas no rnbito dos poderes de fiscalização são imediatarnente aplicáveis e vincularn

o operador de serviço püblico, sern prejuizo da possibilidade de recurso aos rneios

judiciais disponIveis.
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5 - Quando o operador de servico piblico não cumpra, dentro do prazo que razoavelmente

Ihe seja fixado, as determinaçöes expressamente ernitidas pela autoridade de transportes

competente no âmbito dos seus poderes de fiscalizaço, assiste I autoridade de

transportes competente a faculdade de proceder I correção da situacäo, diretamente ou

através de terceiros, sendo os custos incorridos para o efeito suportados pelo operador

de serviço piiblico.

6 -A autoridade de transportes competente pode recorrer I cauçIo, caso exista, para

pagamento dos custos incorridos em aplicação do disposto no námero anterior, sem

prejuIzo da possibiiidade de recurso aos meios judiciais disponiveis.

7 - Podem ainda fiscalizar o cumprimento das disposiçôes do presente RJSPTP e da sua

regulamentaçäo, nos termos das respetivas atribuiçôes e competências, a Guarda

Nacional Republicana, a Policia de Segurança Pib1ica, a Policia Municipal, o IMT, I.P., a

AMT, Os rnumclpiOS, as comunidades intermunicipais, as areas metropolitanas e outras

entidades corn atribuiçöes e competências de flscalizaçIo sobre as atividades

econórnicas e atividades do setor da mobilidade e dos transportes.

Artigo 42.°

Responsabilidade do operador de serviço püblico

1 -0 operador de serviço piiblico responde, nos termos do contrato de serviço ptiblico ou

do tItulo que o habilite a operar, e do presente RJSPTP e da demais legislaçIo aplicIvel,

por quaisquer prejuIzos causados no exercIcio da exploração do serviço piblico de

transporte de passageiros, pela culpa ou pelo risco, nb sendo a autoridade de

transportes competente responsável neste ambito.

2 -0 operador de serviço ptiblico responde ainda, nos termos gerais da relaçIo cornitente

cornissário, pelos prejuIzos causados pelas entidades por si contratadas para o

desenvolvimento da exploraçIo do servico ptiblico de transpo.rte de passageiros ao

abrigo do disposto no presente RJSPTP.
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Artigo 43•o

Incumprimento

1 - Scm prejuI2o de outros rnecanismos sancionatórios apliciveis e salvo quando as

situaçöes de incumprirnento estejam reguladas nurn contrato de servico püblico, em

caso de incumprimento grave ou reiterado, pot parte do operador de servico püblico,

das obrigaçöes que the incumbem, a autoridade de transportes competente pode

deterrninar a suspensão da prestação do serviço püblico em. causa, pelo prazo máximo

de urn ano, ou proceder a revogação da respetiva auto riz ao.

2 - Para efeitos do disposto no ni.irnero anterior, a autoridade de transportes competente

deve notiflcar o operador de serviço póblico do incuiripriariento e dar-ihe a possibilidade

de se pronunciar num prazo não inferior a cinco dias.

3 - .Após ter procedido a audiência do operador de serviço pLiblico, nos termos do previsto

no nümero anterior, a autoridade de transportes competente pode e:xigir-llie que cesse o

incumprimento num prazo razoável, que a autoridade xa pan o efeito.

4 - Caso, após as diligências previstas nos nimeros antetiores, o incumpriinento se

mantenha, a autoridade de transportes competente pcde aplicar as sançães prevista no

fl.0 1.

5 - Em qualquer caso, o incuniprimento grave ou reiterado das obrigacöes que incumbarn

ao operador pode dat lugar a suspenso do pagamento das colnpensaçöes a que tenha

direito nos termos do artigo 23.°, enquanto durar o ncunprinienio.
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Artigo 44.°

Sançôes contratuais

I -0 contrato de serviço püblico deve prever a aplicação de multas contratuais para o caso

de incumpriniento das obrigaçöes nele previstas, cahendo a autoridade de transportes

competente que seja parte no contrato a sua aplicacäo, a qual fica dependente de

notificação prévia efetuada ao operador de servico ptblico para reparar o

incumprimento, no prazo definido no contrato.

2 -0 prazo para reparação do incumprimento é frxado de acordo corn critérios de

razoabilidade e tern sempre em conta a defesa do interesse püblico e a manutencão em

operação do servico pi’iblico de transporte de passageiros em causa.

3 - A impugnação do ato que aplique a multa não suspende a obrigação de pagamento da

mesma.

4 -0 produto das multas contratuais reverte para a autoridade de transportes competente.

5 - Caso o operador de serviço püblico não proceda ao pagamento voluntIrio das multas

contratuais que the sejam aplicadas, no prazo de 10 dias üteis, a contar da sua

notificação pela autoridade de transportes competente, esta pode utilizar a caucão, caso

exista, para pagamento das mesrnas.

6 - No caso de não existir caução, ou de o seu montante ser insuficiente para o pagarnento

das multas, a autoridade de transportes competente pode deduzir o valor em dIvida no

montante da compensação por obrigacão de serviço püblico pot ela devida ao operador

de serviço püblico em causa.

7 - Os valores mmnimos e máximos das multas contratuais são fixados no contrato de

serviço pblico, devendo a sua concreta determinação, pela autoridade de transportes

que é parte no contrato, atender a gravidade da infracäo.
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8 - A aplicação das nrnltas previstas no presente artigo não isenta o operador de serviço

püblico da responsabilidade, designadamente criminal e civil, a que eventualmente haja

lugar.

Artigo 45.°

ContraordenaçOes

I - Constituem contraordenaçäo, punIvel corn coinia, as seguintes infraçôes:

a) A exploração do serviço püblico de transporte de passageiros, em hrtha ou em

rede, sem contrato ou autorizacão, em violaçäo do disposto nos artigos 14.° e 15.°;

b) 0 incumprimento das obrigaçôes de servico püblico, tal como defiriidas no

contrato ou nos termos do artigo 22.°;

c) 0 incumprimento das regras de exploração do serviço pt’iblico de transporte de

passageiros expresso, referidas no artigo 32.°;

d) A subcontrataçäo da exploracäo do serviço püblico de transporte de passageiros,

scm autorizaco da autoridade de transportes competente, em violação do

clisposto no n.° 3 do artigo 16.° e no n.° I do artigo 31.°;

e) 0 incumprimento do dever de informação e comunicação referido no artigo 21.°;

J) A exploracão do serviço püblico de transporte de passageiros flexIvel, em violacão

do disposto nos artigos 33.° a 35.° e da respetiva regulamentacão;

g) 0 incumprimento das regras relativas ao sistema tarifrio aplicIveis aos

operadores de servico püblico, previstas no artigo 39•0 e na respetiva

regulamentaçäo;

h) A exploração do servico püblico de transporte de passageiros scm a autorizaço

para a manutenção do regime de exploracão a titulo provisório referida nos

artigos 10.0 a 12.° da lei que aprova o presente RJSPTP, quando aplicável.
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2 - As contraordenaçöes previstas nas alineas a, d e e do nümero anterior são punIveis

corn coima de € 1 250 a € 3 740 ou de € 10 000 a € 30 000, consoante sejam praticadas

por pessoa singular ou coletiva, sendo imputáveis ao operador de serviço püblico.

3 —As contraordenaçôes previstas nas alineas c),j5 e g) do n.° 1 são punIveis corn coima de

€ 15 000 a €44 891,81, sendo imputáveis ao operador de serviço püblico.

4 - As contraordenaçôes previstas nos nómeros anteriores é aplicável o regime geral das

contraordenaçöes, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 433/82, de 27 de outubro.

5 - A negligência e a tentativa são punIveis.

Artigo 46.°

Sançoes acessórias

I - Simultaneamente corn a coima, pode set determinada a aplicação das sançöes acessórias

previstas nas ailneas b) eg) do n.° 1 do artigo 21.° do regime geral das contraordenaçöes,

aprovado pelo Decreto-Lei n.° 433/82, de 27 de outubro, em função da gravidade da

infração e da culpa do agente, no caso das contraordenaçôes previstas nas aimneas a) e

do n.° 1 do artigo anterior.

2 - As saflcôes acessórias referidas no nimero anterior tern a duração maxima de dois anos.

Artigo 470

Processamento

1 - A instauração e instrução dos processos de contraordenação compete a AMT, sendo a

aplicacão das respetivas coimas e sançöes acessórias da competência do respefivo

conseiho de administração.
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2 -A AMT deve manter urn registo organizado e atualizado de todas as infraçôes

cornetidas nos termos da legislacâo em vigor.

3 -As autoridades de transportes transmitem I AMT os factos subsuin{veis aos tipos

contraordenacionais previstos no artigo anterior, imediatamente após tomarern

conhecimento da sua verificaçIo, e colaboram na instruçIo do processo

contraordenacional.

Artigo 48.°

Produto das coimas

0 produto das coimas aplicadas pot força do presente RJSPTP reverte:

a) Em 25%, para a entidade que transrnite I AMT os factos subsumIveis aos tipos

contraordenacionais previstos no artigo 45•0, constituindo sua receita própria;

b) Em 45%, para a AMT, constituindo sua receita própria;

c) Em 30%, para o Estado.

Artigo 490

Atribuiçôes e competências da Autoridade da Mobilidade e dos Transportes

As atribuiçöes e competências comefidas pelo presente RJSPTP Is autoridades de

transportes nb colocam em causa as competências e atribuicöes da AMT em matéria de

serviço püblico de transporte de passageiros, nos termos previstos nos respetivos estatutos.

Artigo 50.°

Siinplificaçao administrativa

I - Os procedirnentos adininistrativos abrangidos pelo presente RJSPTP e pot outros com

eles conexos, devem realizar-se de forma célere e simplificada para o cidadbo, empresas

e entidades piiblicas, trarnitando preferencialmente pot meios elerrónicos.
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2 -Todos os procedimentos adrninistrativos previstos no presente RJSPTP, para cuja

instrucào ou decisão final seja legal ou regularnentarmente exigida a apresentaço de

certidôes ou declaraçöes de entidades administradvas, esto abrangidos pelo Decreto

Lei fl.0 135/99, de 22 de abtil, alterado pelos Decretos-Leis n.°s 29/2000, de 13 de

marco, 72-A/2010,de 18 de junho, e 73/2014, de 13 de maio, designadarnente pelo

disposto nos seus artigos 28.°, 28.°-A e 32.°, bern corno pelo Decreto-Lei n.° 114/2007,

del9deabriL

Artigo 51.°

Taxas de emissão e gestão

Sem prejuizo das competências próprias das autarquias locals, a emissão de autorizaçôes

provisórias e a celebraç.o de contratos de serviço püblico, bern como o seu

acompanhamento e flscalizacão, implicam o pagamento de taxas de emiss.o e gestão, em

termos a aprovar por portaria conjunta dos membros do Governo responsáveis pelas areas

das flnanças e dos transportes.

Artigo 52.°

Legislaçao subsidiária

Em maté de contratação póblica, em tudo o que não esteja estabelecido no presente

RJSPTP, aplica-se o previsto no Código dos Contratos Pt’iblicos e no Regulamento.
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ANEXO

(a que se refere o artigo 13.°)

NIveis mmnimos do serviço püblico de transporte de passageiros

I. Critérios

I - Para efeitos de especificação e rnonitorização, os niveis mInimos de serviço piblico de
transporte de passagefros são definidos através dos seguintes critérios:

a) Cobertuta territorial;

b) Cobertura temporal;

c) Comodlidade;

d) Dimensionamento do serviço;

e) Informação ao püblico.

2 - A operacionalizaçäo dos niveis mmnimos de servico püblico de transporte de passageiros,
referida no námero anterior, deve considerar as seguintes referências:

a) A area geográflca em que o servico pitblico se desenvolve, bern como as
estruturas territoriais e sistemas urbanos estabelecidos em sede de instrumentos de
planeainento territorial, nomeadamente no Prograrna Nacional de Politicas de
Ordenamento do Território e nos programas regionais de ordenamento do
território e nos pianos cliretores municipais;

b) Os insirumentos de planeamento de transportes e mobilidade existentes, os
padrôes de mobilidade associados tanto Is necessidades de acesso a pólos
geradores/atratores de deslocaçöes e a equipamentos e serviços püblicos de
referência, designadamente nas areas da saiide e educação, hem como os
movimentos pendulares decorrentes dos resull:ados do recenseamento geral da
populacão (Censo) mais recente ou noutras fontes de recoiha de informação.
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3 -. Em casos devidarnente fundamentados, em que a plena operacionalização dos nIveis
mininios de servico püblico de transporte de passageiros seja desproporcionadamente

dificil ou requeira a aplicação de meios económico-financeiros desproporcionados ou
nao disponiveis, as autoridades de transportes säo pontualmente dispensadas da
aplicação dos nIveis mInirnos de serviço püblico de transporte de passageiros previstos
no presente anexo.

II. Cobertura territorial

I - Os critérios de cobertura territorial estâo relacionados corn a amplitude geográfica e
corn a conetiviclade interna oferecida pelos serviços páblicos de transporte de
passageiros.

2 - Estes critérios visam especificar em que medida a rede permite estabelecer Iigaçöes entre
as diversas zonas da area geográfica servida em condiçoes adequadas, designadamente
em termos de tempo total de deslocação.

3 -Para efeitos de configuração do nIvel niInimo de servico püblico de transporte de
passageiros, devem ser cumpridos os seguintes critérios de cobertura territorial:

a) Todos os locais corn populacão residente superior a 40 habitantes, de acordo corn
os dados do mais recente Censo disponivel, devem ter acesso a serviço püblico
de transporte de passageiros flexIvel ou, quando a procura o justifique, a serviço

püblico de transporte de passageiros regular, que assegure a sua conexäo, direta ou
através de transbordos, a sede de municIpio respetivo e aos principais

equiparnentos e servicos püblicos de referência de nIvel municipal;

b) Todas as sedes de conceiho devem dispor de urn servico piib1ico de transporte de
passageiros flexIvel ou, quando a procura o justifique, serviço püblico de transporte
de passageiros regular, que assegure a sua conexäo corn as restantes sedes de
conceiho da cornunidade intermunicipal ou area metropolitana em que se insirarn,
sem prejuIzo do disposto no ciltéllo W.
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III. Cobertura temporal

I - Os critérios de cobertura temporal estão relacionados corn a amplitude horária e ritmo
de funcionamento dos serviços piblicos de transporte de passageiros.

2 - Estes critérios visam especificar em que medlida:

a) 0 perIodo horatio de funcionamento cobre satisfatoriarnente as necessidades de
deslocação das populaçôes;

b) A distribuição horIria do servico ao longo do dia cobre satisfatoriamente as
necessidades de deslocação das populaçöes.

3 - Para efeitos de configuração do nIvel minimo de servico püblico de transporte de
passageiros, devem ser cumpridos, através de servico püblico de transporte de
passageiros flexIvel ou, quando a procura o justffique, serviço püblico de transporte de
passageiros regular, os seguintes critérios de cobertura temporal:

a) Os horários praticados devem ser ajustados Is necessidades da populacão e ao
perIodo de funcionamento dos equipamentos e servicos püblicos, comércio e
emprego;

b) Ligacöes entre urn local e a respetiva sede de conceiho, no mInirno em trés dias da

semana, que assegurem:

z) Uma circulaçIo no sentido local - sede de conceiho, no perlodo da manhã;

ii) Uma circulação no sentido sede de conceiho - local, no perlodo da tarde;

c) Ligaçöes entre sedes cle concetho, que assegurem:

i) Uma circulação em cada sentido durante o perlodo da inanhã;

ii) Urna circulação em cada sentido durante o perlodo de tarde.
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4- Nas deslocaçöes dentro de urn perImetro urbana corn mais de 50 000 habitantes, que
assegurern:

a) Duas circulaçôes por hora nos perlodos de ponta da manhã e da tarde durante os
perlodos letivos escolares;

b) Duas circulaçöes pot hora nos perlodos de ponta da rnanhã e da tarde durante as
perlodos de férias escolares;

c) Uma circulação pot hora no corpo de dia, durante todo o ano.

5 - Nos perIrnetros urbanos corn menos de 50 000 habitantes, as necessidades de
deslocaçoes devern set analisadas caso a caso, de forma a estruturar uma cobertura
temporal de serviços que assegure urna adequada satisfacão das necessidades das
populaçôes.

6 - Os critérios de cobertura temporal estabelecidos no presente critério são válidos para
todos as dias iiteis do ano.

IV. Comodidade

I - Os critérios de comodidade estão relacionados corn o grau de conforto oferecido pelo
serviço püblico de transporte de passageiros.

2 - Estes critérios visam especificar em que medida:

a) A rede permite estabelecer ligaçöes diretas entre as diversas zonas da area
geográfica, minimizando a necessidade de efetuar transbordos entre diferentes
meios e modos de transporte;

b) A rede articula convementemente os diferentes serviços prestados,
designadamente em termos de coordenação de horários.
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3 - Para efeitos de configuracão do nIvel mInimo de servico püblico de transporte de

passageiros, devem ser assegurados os seguintes nürneros e duraçöes mxirnas de

transbordos:

a) Deslocacöes entre urn local e unia sede de concetho:

z) Nürnero de transbordos não superior a urn transbordo;

ii) Tempo rnédio de espera em transbordo no superior a 15 minutos;

b) Deslocaçoes entre sedes de conceiho:

i) Nürnero de transbordos não superior a urn transbordo;

ii) Tempo rnédio de espera em transbordo não superior a 30 minutos;

c) Deslocaçoes dentro de urn perirnetro urbano:

z) Dentro dos perirnetros urbanos, em função da diversidade e complexidade

da rede e modos presentes, o critério de niimero rnáximo de transbordos

não é aplicável, devendo ser adotado unicamente os critérios de tempo

rnédio de espera;

iz) Tempo médio de espera em transbordo não superior a 15 minutos.

V. Dimensionamento do serviço

I - Os critérios de dimensionamento do servico estäo relacionados corn a adequaço da

capacidade oferecida pelo servico püblico de cransporte de passageiros respetiva

procura.

2 - Estes critérios visarn especificar a medida em que a oferta de transporte piblico fomece

uma resposta adequada as necessidades de deslocacäo da procura, através de serviços

p6h]icos de transporte de passageiros flexIveis ou regulares.
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3 - Para efeitos de configuraçio do nivel mmnirno de serviço piih1ico de transporte de
passageiros, deve ser assegurado que as taxas de ocupação so iguais ou inferiores ao
nümero homologado de lugares sentados e em pé disponibilizados pelo veIculos.

4 - E perrnitido o transporte de passageiros através de lugares em pé em veIculos
homologados para o efeito, quando nas seguintes situaçôes:

a) Serviços urbanos, municipais, suburbanos ou regionais, nos modos ferroviârio
pesado ou ligeiro e fluvial, e ainda em modo rodoviário em sítio próprio sujeito a
uma limitaçäo de velocidade de 90 km/h quando transporte passageiros em pé;

b) Serviços em modo rodoviário realizados exclusivamente dentro de urn perIrnetro
urbano ou entre perimetros urbanos contIguos;

c) Serviços em modo rodomrio de ligacão entre perImetros urbanos próximos, cujo
trajeto se realize maioritariamente no interior desses perimetros urbanos, sujeitos
a uma limitacào de velocidade de 70 km/h no trajeto entre perImetros urbanos
quando transportem passageiros em pé.

VI. Informaçâo ao püblico

I - Os critérios de informação ao püblico estão relacionados corn o nivel de informação
prestada sobre o serviço pitblico de transporte de passageiros disponIvel.

2 - Para efeitos de divuigação e configuração do nIvel minirno de serviço püblico de
transporte de passageiros e do próprio serviço de transportes existente, devem ser
disponibilizados diagramas em todos os pontos de acesso a rede, incluindo:

a) Inforrnação clara e adequada sobre o serviço püblico de transporte de passageiros,
percurso, paragens corn identificaçäo dos interfaces e horirios, corn identificaço
do ponto de acesso em que se encontra;
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b) Informaço clara e adequada que permita, quando ap]icável, uma fácil leitura da

rota e horrios para acesso a sede de conceiho e a cidade de referência, incluindo

transbordos e modos de transporte a utilizar para o efeito;

c) Informação clara e adequada sobre as tarifas e titulos de transportes

disponibilizados no percurso em causa e ou na area geográfica em que se insere,

incluindo de outros modos de transporte corn o qual seja efetuado interface, bern

como as conclicôes de acesso a bonificaçöes e descontos;

d) Informação clara e adequada sobre os direitos dos passageiros nos vários modos

de transporte, bern como dos deveres a observar e as cláusulas contratuais gerais

aplicáveis ao contrato de transporte entre o operador de transportes e o

passageiro.

3 - Os operadores de serviço piiblico devern divi.ilgar ao püblico, na Internet, inforrnaçäo
detalliada sobre as carateristicas do serviço püblico de transporte prestado, nos termos a

denir por deliberação a aprovar pelo conseiho diretivo do Instituto da Mobilidade e
dos Transportes, I.P..
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